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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
 

Processo: 003.400/2022-0 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Unidade Jurisdicionada: Secretaria Especial do Esporte (extinto) 
Requerente: Lar Nossa Senhora Aparecida 
Assunto: Prorrogação de prazo 

DESPACHO 

Trata-se, nesta fase processual, de solicitação de prorrogação de prazo formulada por Lar Nossa 
Senhora Aparecida (peça 303) para atendimento à citação que lhe foi dirigida por meio do Ofício de Citação 
61.829/2023-TCU/Seproc (peça 258).  

Ante as considerações expostas pela Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc (peça 
304), autorizo, parcialmente, a prorrogação do prazo por mais 15 dias, a partir do dia útil seguinte à juntada 
do pedido, peça 303, em 10/6/2024. 

Dessa forma, o novo prazo encerrará em 25/6/2024, conforme proposto pela unidade técnica.  
À Seproc, para as devidas providências. 

Brasília, 12 de junho de 2024 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo: 040.610/2019-5 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Unidade Jurisdicionada: Caixa Econômica Federal 
Recorrente: Isaac Cavalcante de Carvalho 

DESPACHO 

Trata-se, nesta fase processual, de recurso de reconsideração interposto por Isaac Cavalcante 
de Carvalho contra o Acórdão 18.580/2021-TCU-2ª Câmara. 

Conheço do presente recurso, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.3 e 9.5. do Acórdão 
18.580/2021-TCU-2ª Câmara e os estendendo para os demais devedores solidários, nos termos dos arts. 32, 
inciso I, e 33, conforme exame de admissibilidade realizado pela unidade técnica (peça 164). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 
presente recurso.  

Após, seja o processo encaminhado à AudRecursos para as providências a seu cargo. 

Brasília, 12 de junho de 2024 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER 
 

Processo: 026.157/2020-9 
Natureza: Relatório de Acompanhamento. 
Órgão: Ministério da Cultura. 

DESPACHO 

 Examina-se, nesta oportunidade, novo pedido de prorrogação de prazo para atendimento a 

diligência, formulado pelo Ministério da Cultura, por meio da sua Chefe da Assessoria Especial de Controle 

Interno (peça 155). 

2. Ante as razões expostas pela unidade técnica e tendo em vista o disposto no art. 183, 

parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, concedo a dilação do prazo para o atendimento ao Ofício 

16604/2024-TCU/Seproc por mais 30 (trinta) dias, a contar do vencimento do prazo anteriormente 

concedido.  

 À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

Brasília, 12 de junho de 2024 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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Processo: 019.186/2021-5 
Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Entidade: Município de São João de Meriti/RJ. 

DESPACHO 

Ante as razões expostas pela AudTCE, determino o envio dos presentes autos à Secretaria de 

Apoio à Gestão de Processos - Seproc, com vistas à realização da citação dos responsáveis indicados no 

item 31, alínea “a”, da instrução precedente (peça 118), para que, com fundamento nos arts. 11 e 12, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e no prazo de 15 (quinze) dias, recolham os valores apurados neste feito e/ou 

apresentem alegações de defesa para as ocorrências descritas, observadas as disposições legais e 

regulamentares pertinentes, em especial a Resolução/TCU 360/2023. 

2.  Outrossim, determino o envio aos responsáveis de cópia da instrução produzida pela unidade 

técnica (peça 118) e deste Despacho, como subsídio para suas respostas. 

À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

Brasília, 12 de junho de 2024 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0685/2024-TCU/SEPROC, DE 11 DE JUNHO DE 2024  

TC 020.973/2017-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a MAX VED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEDAÇÕES LTDA, CNPJ: 
05.273.437/0001-12, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 11273/2023-TCU-Segunda Câmara, 
Rel. Ministro Antonio Anastasia, Sessão de 28/11/2023, proferido no processo TC 020.973/2017-9, por 
meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres da Caixa 
Econômica Federal valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 
ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 14/5/2024: R$ 108.951,10; em solidariedade com os responsáve is: Quezia 
Leticia Sathler Portes Cordeiro de Mello - CPF: 291.966.338-08, e Carlos Henrique Cerqueira Leite - CPF: 
096.970.008-32. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 
da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 5.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) " ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 157) 
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EDITAL 0693/2024-TCU/SEPROC, DE 12 DE JUNHO DE 2024  

TC 000.157/2022-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA À CARÊNCIA SOCIAL, CNPJ: 
00.847.303/0001-44, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 421/2024-TCU-Primeira Câmara, 
Rel. Ministro Jhonatan de Jesus, Sessão de 30/1/2024, proferido no processo TC 000.157/2022-8, por meio 
do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro Nacional 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 15/5/2024: R$ 262.153,04; em solidariedade com a responsável Benilde Maria Botentuit do 
Nascimento , CPF-471.809.003-20. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de 
quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 25.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) 
" ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 158) 
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EDITAL 0699/2024-TCU/SEPROC, DE 11 DE JUNHO DE 2024  

TC 016.441/2016-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO o INSTITUTO CIDADE, CNPJ: 05.659.197/0001-99, na pessoa de seu representante legal, 
do Acórdão 12633/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 
14/11/2023, proferido no processo TC 016.441/2016-8, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 
contas, condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 16/5/2024: R$ 993.419,12; em 
solidariedade com o responsável José Augusto da Silva - CPF: 656.928.106-20. O ressarcimento deverá ser 
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 300.000,00 (art. 57da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) 
" ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 157) 
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EDITAL 0700/2024-TCU/SEPROC, DE 11 DE JUNHO DE 2024  

TC 010.259/2022-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO ALEXANDRE CARVALHO COSTA, CPF: 149.682.583-72, do Acórdão 10680/2023-
TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, prolatado na sessão de 
12/9/2023, retificado, por inexatidão material, pelo Acórdão 13123/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 21/11/2023, proferido no processo TC 010.259/2022-8, por 
meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 16/5/2024: R$ 990.432,41. O ressarcimento deverá ser 
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 600.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) " ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 157) 
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EDITAL 0703/2024-TCU/SEPROC, DE 12 DE JUNHO DE 2024  

TC 006.140/2022-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO o INSTITUTO ESPÍRITA NOSSO LAR, CNPJ: 60.007.648/0001-11, na pessoa de seu 
representante legal, do Acórdão 1199/2024-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Jorge Oliveira, Sessão de 
27/2/2024, proferido no processo TC 006.140/2022-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 
contas, o condenou ao pagamento de multa, com fundamento no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, no 
valor de R$ 6.000,00, fixando o prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, para que comprove, 
perante o Tribunal, o recolhimento da multa aos cofres do Tesouro Nacional, a qual será atualizada desde 
a data do Acórdão 1199/2024-TCU-Primeira Câmara até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) " ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 158) 
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EDITAL 0714/2024-TCU/SEPROC, DE 12 DE JUNHO DE 2024  

TC 013.916/2021-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a PLANMETAS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ: 
07.594.706/0001-78, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 600/2024-TCU-Segunda Câmara, 
Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 30/1/2024, proferido no processo TC 013.916/2021-1, por meio do 
qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, a condenou a recolher aos cofres do Tesouro Nacional 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 21/5/2024: R$ 611.985,70; sendo em parte em solidariedade com o responsável José Francisco 
Pestana, CPF 146.710.343-87, e, em parte, em solidariedade com o responsável José Carlos de Almeida 
Júnior, CPF 282.163.693-87. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze 
dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 55.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) 
" ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 158) 
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EDITAL 0721/2024-TCU/SEPROC, DE 12 DE JUNHO DE 2024  

TC 001.858/2022-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA TÂNIA DA SILVA DE MATTOS, CPF: 861.807.627-91, do Acórdão 302/2024-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 23/1/2024, proferido no processo 
TC 001.858/2022-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher 
aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) 
data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se 
montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 22/5/2024: R$ 427.791,60. O ressarcimento deverá ser 
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 40.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) 
" ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 158) 
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EDITAL 0727/2024-TCU/SEPROC, DE 12 DE JUNHO DE 2024  

TC 021.476/2022-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO MIGUEL JOAQUIM DOS SANTOS NETO, CPF: 074.464.734-79, do Acórdão 
2820/2024-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 
30/4/2024, proferido no processo TC 021.476/2022-5, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 
contas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social valor(es) histórico(s) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 
devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 22/5/2024: R$ 
269.050,62. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da 
data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 30.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).  

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link " Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU) " ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br .  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU ( www.tcu.gov.br ). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br , ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234.  

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES  
Chefe de Serviço  

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 157) 
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EDITAL 0818/2024-TCU/SEPROC, DE 11 DE JUNHO DE 2024. 

Processo TC 001.659/2022-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA FUNDACAO DE APOIO A CIENCIA E TECNOLOGIA - FACT, CNPJ: 02.067.074/0001-70, 
na pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, 
apresentar alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico valores históricos atualizados monetariamente 
desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 11/6/2024: R$ 251.102,39. 

O débito decorre da seguinte irregularidade: realização de despesas glosadas pelo concedente, 
o que caracteriza infração às normas a seguir: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição 
da República Federativa do Brasil; art. 93 do Decreto-Lei 200/1967; art. 66 do Decreto 93.872/1986; art. 
7º, inciso XI, da Instrução Normativa STN 01/1997; Clausula VIII.1, alínea "i”, do Convênio. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 11/6/2024: R$ 
297.244,56; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76186142.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

VIVIANE CRISTINE CAMPOS BALTAR DUARTE SOMOGYI 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 3, p. 157) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76186142.
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ATAS 
 

PLENÁRIO 
 

ATA Nº 22, DE 5 DE JUNHO DE 2024 
(Sessão Ordinária do Plenário) 
Presidência: Ministro Bruno Dantas (Presidente) 
Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
Secretária das Sessões: AUFC Lorena Medeiros Bastos Correa 
Subsecretária do Plenário: AUFC Denise Loiane Cunha Fonseca 
À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária do Plenário, com a presença dos 

Ministros Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Vital do Rêgo e Antonio Anastasia; 
dos Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti (convocado para substituir o Ministro Benjamin 
Zymler), Marcos Bemquerer Costa (convocado para substituir o Ministro Jorge Oliveira) e Weder de 
Oliveira (convocado para substituir o Ministro Jhonatan de Jesus); e da Representante do Ministério 
Público, Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

Ausentes os Ministros Benjamin Zymler, Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus, em missão oficial. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
O Plenário homologou a Ata nº 21, referente à sessão realizada em 29 de maio de 2024. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribunal 

de Contas da União na Internet. 

COMUNICAÇÕES (v. inteiro teor no Anexo I desta Ata) 
Da Presidência:  
Informação de que será realizada sessão extraordinária para apreciação do relatório e do parecer 

prévio sobre as contas do Governo da República no Exercício de 2023, sob a relatoria do Ministro Vital do 
Rêgo, no próximo dia 12 de junho, às 10 horas. 

Registro da presença, nesta sessão plenária, de 36 candidatos aprovados no concurso público para 
provimento do cargo de Auditor Federal de Controle Externo - Área Controle Externo, que estão 
participando do Programa de Formação, realizado pelo Instituto Serzedello Corrêa. A Presidência deu boas-
vindas aos alunos, congratulações pelo sucesso alcançado e votos de êxito em suas carreiras. Os membros 
do Plenário e a Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva usaram da palavra para se associar às 
homenagens. 

Proposta para autorizar a cessão do Auditor Federal de Controle Externo Alexandre Barreto Souza 
para ocupar o cargo de Superintendente-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, pelo 
prazo de dois anos a contar da assinatura do respectivo termo de posse. Aprovada. 

Registro de que fora determinado à Secretaria-Geral de Controle Externo a implementação de novo 
modelo de certidão de contas irregulares para fins eleitorais, em que conste manifestação quanto à alusão 
de ato doloso na decisão condenatória, a fim de atender o disposto no art. 1º, inciso I, alínea g, da Lei 
Complementar nº 135/2010. Os membros do Plenário e a Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e 
Silva usaram da palavra para parabenizar a Presidência pela iniciativa. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-045.081/2021-2, cujo relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues; 
- TC-002.911/2024-8, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes; 
- TC-011.875/2012-7, TC-012.077/2012-7 e TC-012.493/2013-9, cujo relator é o Ministro Aroldo 

Cedraz; e 
- TC-034.983/2014-7, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76186142.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 99 | Quinta-feira, 13/06/2024 16 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
O Plenário aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 1073 a 1099. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, o Plenário proferiu os Acórdãos de nºs 1100 a 1123, 

incluídos no Anexo II desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

PROCESSOS TRANSFERIDOS DE PAUTA 
Por deliberação do Colegiado, com base no § 10 do artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação do 

processo TC-029.850/2014-2, cujo relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues, foi adiada para a sessão 
ordinária do Plenário de 14 de agosto de 2024. Já votou o relator (v. Anexo III da Ata nº 11/2024-Plenário). O 
processo está sob pedido de vista formulado em 27 de março de 2024 pelo Ministro Vital do Rêgo.  

Por deliberação do Colegiado, com base no § 13 do artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação do 
processo TC-036.771/2019-8, cujo relator é o Ministro Benjamin Zymler, foi adiada para a sessão ordinária do 
Plenário de 12 de junho de 2024. Já votou o relator (v. Anexo II da Ata nº 3/2024-Plenário). O processo está sob 
pedido de vista formulado em 31 de janeiro de 2024 pelo Ministro Aroldo Cedraz. 

Por deliberação do Colegiado, com base nos §§ 11, 12 e 13 do artigo 112 do Regimento Interno, a 
apreciação do processo TC-039.777/2019-7, cujo relator é o Ministro Benjamin Zymler, foi adiada para a sessão 
ordinária do Plenário de 12 de junho de 2024. O processo está sob pedido de vista formulado em 30 de abril de 
2024 pelo Ministro Jhonatan de Jesus, que ocorreu após a realização das sustentações orais que estavam previstas 
e após o registro do voto do relator (v. Anexo III da Ata nº 17/2024-Plenário). 

Por deliberação do Colegiado, com base nos §§ 11 e 12 do artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação 
do processo TC-038.502/2021-6, cujo relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, foi adiada 
para a sessão ordinária do Plenário de 12 de junho de 2024. O adiamento ocorreu antes da realização das 
sustentações orais que estavam previstas. O processo está sob pedido de vista formulado em 27 de março de 2024 
pelos Ministros Vital do Rêgo e Jhonatan de Jesus (v. Ata nº 11/2024-Plenário). 

Por deliberação do Colegiado, com base nos §§ 11 e 12 do artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação 
do processo TC-017.547/2017-2, cujo relator é o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, foi adiada para 
a sessão ordinária do Plenário de 12 de junho de 2024. O processo está sob pedido de vista formulado em 27 de 
março de 2024 pelo Ministro Jhonatan de Jesus (v. Ata nº 11/2024-Plenário).  

Por deliberação do Colegiado, com base nos §§ 11, 12 e 13 do artigo 112 do Regimento Interno, a 
apreciação do processo TC-037.531/2021-2, cujo relator é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira, foi adiada 
para a sessão ordinária do Plenário de 12 de junho de 2024. O processo está sob pedido de vista formulado em 
28 de fevereiro de 2024 pelos Ministros Augusto Nardes, Jorge Oliveira e Antonio Anastasia (Ata nº 6/2024-
Plenário). 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
Na apreciação do processo TC-006.155/2019-7, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, o Dr. 

Luciano Ceotto não compareceu para realizar a sustentação oral que havia requerido em nome de Victor da 
Silva Coelho. Acórdão nº 1104. 

Na apreciação do processo TC-010.409/2017-3, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, os Drs. 
Nicholas Furlan Di Biase e Adisson Taveira Rocha Leal declinaram de realizar a sustentação oral que 
haviam requerido em nome da empresa Planner Corretora de Valores e do Banco Santander, 
respectivamente. Acórdão nº 1105. 

REABERTURA DE DISCUSSÃO 
Nos termos do § 9º do art. 112 do Regimento Interno, foi reaberta a discussão do processo 

TC-033.516/2014-6 (Ata nº 8/2024-Plenário) e o Tribunal aprovou o Acórdão nº 1100, sendo vencedora a 
proposta apresentada pelo relator, Ministro-Substituto Weder de Oliveira, após acolher as sugestões 
apresentadas pelo revisor, Ministro Vital do Rêgo.  
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ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 1073/2024 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pelo Deputado Federal Gustavo 

Gayer acerca do suposto conflito de interesses entre o Ministro da Controladoria-Geral da União (CGU), o 
Sr. Vinícius Marques de Carvalho, e a Novonor (antiga Odebrecht), já que o seu escritório de advocacia 
estaria prestando serviços à referida empresa com vistas à renegociação dos acordos de leniência firmados; 

Considerando que a apuração de eventual conflito de interesse na atuação de Ministro de Estado 
compete à Comissão de Ética Pública da Presidência da República, consoante previsão do art. art. 2º, inciso 
I, e art. 8º, parágrafo único, da Lei 12.813/2013; 

Considerando, em tese, que eventual agente que pratica atos com conflito de interesses incorre em 
ato de improbidade administrativa, conforme previsto no art. 12 da Lei 12.813/2013, cuja ação para 
aplicação das sanções será proposta pelo Ministério Público, consoante arts. 11 e 17 da Lei 8.429/1992; 

Considerando as notícias de que a Comissão de Ética Pública (CEP) tratou da matéria objeto da 
representação e já decidiu, de forma unânime, pelo arquivamento do pedido de apuração, após diligências 
que demonstraram o não descumprimento de regras vigentes; 

Considerando, por fim, que não há indícios nos autos de que a atuação do Ministro da CGU tenha 
causado prejuízos ao Erário; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, por 
unanimidade, com fundamento no arts. 143, inciso V, “a”, e 169, III do Regimento Interno/TCU, em não 
conhecer da representação e arquivar os autos, de acordo com os pareceres constantes nos autos. 

1. Processo TC-008.119/2024-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Controladoria-geral da União. 
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação 

(AudGovernanca). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1074/2024 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de representação, com pedido de medida cautelar, 

apresentada pelos Deputados Federais Alencar Santana Braga, Alfredo Alves Cavalcante, Paulo José Carlos 
Guedes, Rubens Otoni Gomide, Vander Luiz dos Santos Loubet, Carlos Alberto Rolim Zarattini, Nilto 
Ignacio Tatto, Jilmar Augustinho Tatto, Juliana Cardoso e Francisco Daniel Celeguim de Morais, todos do 
Partido dos Trabalhadores, acerca de possíveis irregularidades na 7ª Rodada de Concessões Aeroportuárias, 
que resultou nos Contratos de Concessão 01/2023-Anac, 02/2023-Anac e 03/2023-Anac; 

Considerando que os representantes alegam, em síntese, a ocorrência de: (i) pagamento da 
contribuição inicial após o prazo improrrogável e preclusivo da assinatura dos contratos; (ii) não pagamento 
de parte substitutiva dos precatórios, no caso do Contrato de Concessão 03/2023-Anac; (iii) defeito de 
motivação na composição do Bloco SP/MS/PA/MG, encabeçado pelo Aeroporto de Congonhas/SP; e (iv) 
riscos de segurança à soberania nacional; 

Considerando que os representantes requerem anulação dos contratos de concessão, a declaração de 
descumprimento do prazo de pagamento das outorgas e a determinação para que seja promovido novo 
Leilão do Bloco SP/MS/PA/MG ou, ao menos, do Aeroporto de Congonhas; 

Considerando que os três blocos licitados foram: i. Bloco Aviação Geral (Aeroportos de Campo de 
Marte/SP e de Jacarepaguá/RJ); ii. Bloco Norte II (Aeroportos Internacionais de Belém/PA e de 
Macapá/AP); e iii. Bloco SP/MS/PA/MG (Aeroportos de Congonhas/SP, de Campo Grande/MS, de 
Corumbá/MS, de Ponta Porã/MS, de Altamira/PA, de Carajás-Parauapebas/PA, de Marabá/PA, de 
Santarém/PA, de Uberlândia/MG, de Uberaba/MG e de Montes Claros/MG); 

Considerando que a sessão pública do leilão ocorreu em 18/8/2022 e, em 20/10/2022, a Anac 
homologou o resultado do certame e adjudicou os três blocos às licitantes vencedoras; 
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Considerando que o art. 100, § 11, inciso III, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela 
Emenda Constitucional 113/2021, faculta a oferta de precatórios para pagamento de outorga de delegações 
de serviços públicos e, originalmente, definia-se como autoaplicável para a União; 

Considerando que, desde 15/12/2022, estava em vigor a Portaria Normativa da AGU 73/2022, editada 
para disciplinar os procedimentos para utilização de precatórios judiciais da União na quitação de 
obrigações e deveres tais como o pagamento de outorga de delegações de serviços públicos; 

Considerando que a autoaplicabilidade do § 11 do art. 100 da Constituição Federal de 1988 somente 
foi afastada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 1º/12/2023 (DJe publicado em 19/12/2023), no 
âmbito da ADI 7047/DF (relator o E. Ministro Luiz Fux); 

Considerando que, conquanto a Portaria Normativa AGU 73/2022 tenha sido revogada em 15/3/2023, 
pela Portaria Normativa AGU 87/2023, de 14/3/2023, a segunda não expressou a necessidade de edição de 
novo normativo para a aceitação de precatórios, mas apenas instituiu grupo de trabalho para elaborar 
proposta de ato normativo para suceder a portaria revogada; 

Considerando que os contratos do Bloco Aviação Geral e do Bloco SP/MS/PA/MG foram assinados 
em 28/3/2023, ao passo que o do Bloco Norte II foi assinado em 4/4/2023, iniciando o prazo de quinze dias 
corridos para pagamento da contribuição inicial, fixado pelos três contratos; 

Considerando que, dentro do prazo para o pagamento da contribuição inicial, as três concessionárias 
comunicaram à Anac sobre o recolhimento dos valores devidos, parte em precatórios e parte em moeda 
corrente nacional; 

Considerando que o regramento constitucional a respeito da utilização de precatórios para pagamento 
de outorgas seguia válido e eficaz, ante sua autoaplicabilidade, tanto que, em 15/3/2023, ao noticiar a 
revogação da Portaria Normativa AGU 73/2022, a Advocacia Geral da União esclareceu que, enquanto a 
regulamentação era revista, a decisão sobre o recebimento dos precatórios caberia a cada órgão ou entidade 
federal “com base na previsão constitucional existente”; 

Considerando que, em meados de maio de 2023, a AGU determinou o sobrestamento da análise de 
oferta de precatórios nas hipóteses do § 11 do art. 100 da Constituição Federal até a publicação da nova 
portaria de regulamentação; 

Considerando que, em 23/5/2023 e 24/5/2023, após tomarem conhecimento a respeito do 
sobrestamento das análises de precatórios, as concessionárias dos Blocos de Aviação Geral e 
SP/MS/PA/MG ofertaram pagamento dos valores iniciais em moeda corrente, no intuito de evitar atraso e 
incerteza sobre a eficácia dos contratos de concessão e antecipar a eficácia do contrato; 

Considerando que, nessas circunstâncias, a não conclusão do pagamento dos valores iniciais no prazo 
fixado pelo edital, pelas concessionárias dos Blocos de Aviação Geral e SP/MS/PA/MG, deve ser atribuída 
à própria Administração Pública, que sobrestou a análise dos precatórios e promoveu mudanças processuais 
após a apresentação dos pagamentos iniciais; 

Considerando que o pagamento em moeda corrente nacional em lugar dos precatórios anteriormente 
oferecidos se mostrava vantajoso ao Erário; 

Considerando que o Acórdão 1.228/2022-Plenário, da minha relatoria, aprovou a modelagem da 7ª 
rodada das concessões aeroportuárias; 

Considerando que os representantes não apresentaram elementos mínimos para sustentar a alegação 
de que a 7ª rodada das concessões aeroportuárias representa risco à soberania nacional; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso III, 169, inciso V, 235, 237, inciso III, e 250, inciso I, 
do Regimento Interno, quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, considerá-
la improcedente e determinar seu arquivamento, dando ciência aos representantes, à Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac), à Secretaria Nacional de Aviação Civil do Ministério de Portos e Aeroportos 
(SAC/MPor) e aos demais interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-020.819/2023-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Interessados: Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A. (48.725.405/0001-13); PRS Aeroportos 

S.A (48.534.024/0001-57); SPE Novo Norte Aeroportos S.A. (48.710.127/0001-20); XP Infra IV Fundo de 
Investimento em Participações em Infraestrutura (44.466.492/0001-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Aviação Civil; Secretaria Nacional de Aviação Civil. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
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1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Rodoviária e de Aviação 

Civil (AudRodoviaAviação). 
1.6. Representação legal: Mariana de Araujo Antunes (449239/OAB-SP); Mariana de Araújo Antunes 

(449239/OAB-SP) e Eduardo Hayden Carvalhaes Neto (221960/OAB-SP); Guilherme Camargo Giacomini 
(406800/OAB-SP), Bruno Francisco Cabral Aurelio (247054/OAB-SP) e outros; Eduardo Stênio Silva 
Sousa (20327/OAB-DF); Cassio Roberto Leite Alencar (67340/OAB-DF). 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1075/2024 - TCU - Plenário 
Considerando que se aprecia, nesta oportunidade, recurso de revisão interposto por Francisco 

Vanderlândio Carolino, Francisco Vilmar Filho e Clínica Oftalmológica do Piauí Ltda. contra o Acórdão 
839/2021 - TCU - Plenário (R003, peça 308); 

considerando que, conforme exposto no exame preliminar efetuado pela AudRecursos, com o qual 
concordou o Ministério Público junto a esta Corte, a peça recursal apresentada contra o Acórdão 839/2021 
- TCU - Plenário não preenche os requisitos específicos exigidos para a admissão de recurso de revisão, 
previstos nos incisos do artigo 35 da Lei Orgânica do TCU; 

considerando que os recorrentes se limitam, essencialmente, a invocar hipótese legal compatível com 
o recurso de revisão, sem, contudo, satisfazê-la materialmente, visto que não apresentaram documentos 
novos com eficácia sobre a prova produzida, a teor do disposto no artigo 35, inciso III, da Lei 8.443/92; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, com 
fundamento nos artigos 35 da Lei 8.443/92; 143, inciso IV, alínea “b” e § 3º, e 278, § 2º, do Regimento 
Interno, em não conhecer do recurso de revisão interposto por Francisco Vanderlândio Carolino, Francisco 
Vilmar Filho e Clínica Oftalmológica do Piauí Ltda., por não atender aos requisitos específicos de 
admissibilidade, e em determinar seja comunicado aos recorrentes o teor da presente deliberação, 
juntamente com reprodução do exame de admissibilidade efetuado pela AudRecursos. 

1. Processo TC-002.596/2014-8 (RECURSO DE REVISÃO EM TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 020.227/2022-1 (COBRANÇA EXECUTIVA); 020.230/2022-2 (COBRANÇA 
EXECUTIVA); 020.194/2022-6 (COBRANÇA EXECUTIVA); 020.196/2022-9 (COBRANÇA 
EXECUTIVA); 020.192/2022-3 (COBRANÇA EXECUTIVA); 020.012/2020-9 (SOLICITAÇÃO DE 
CERTIDÃO); 020.222/2022-0 (COBRANÇA EXECUTIVA); 020.202/2022-9 (COBRANÇA 
EXECUTIVA); 000.893/2013-7 (REPRESENTAÇÃO) 

1.2. Responsáveis: Clínica Oftalmológica do Piauí Ltda. (11.989.347/0001-25); Everson Barbosa 
Magalhães (112.085.973-53); Francisco Vanderlândio Carolino (297.289.083-34); Francisco Vilmar Filho 
(101.606.393-87); Joao Luiz Lopes de Sousa (096.085.675-72); Zayra de Paiva Sousa (006.134.703-54). 

1.3. Recorrentes: Clínica Oftalmológica do Piauí Ltda. (11.989.347/0001-25); Francisco 
Vanderlândio Carolino (297.289.083-34); Francisco Vilmar Filho (101.606.393-87). 

1.4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Água Branca - PI. 
1.5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.7. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Benjamin Zymler 
1.8. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
1.9. Representação legal: Igor Cesar Rodrigues dos Anjos (26482/OAB-CE), representando 

Francisco Vanderlândio Carolino; Moisés Ângelo de Moura Reis (874/75/OAB-PI), representando Zayra 
de Paiva Sousa; Moisés Ângelo de Moura Reis (874/75/OAB-PI) e Mattson Resende Dourado (6.594/OAB-
PI), representando Joao Luiz Lopes de Sousa; Igor Cesar Rodrigues dos Anjos (26482/OAB-CE), Karoliny 
Lucena Xavier (33164/OAB-CE) e outros, representando Clínica Oftalmológica do Piauí Ltda.; Marcos 
Patricio Nogueira (1973/OAB-PI), Emannuel Nogueira Lima (5884/OAB-PI) e outros, representando 
Everson Barbosa Magalhães; Igor Cesar Rodrigues dos Anjos (26482/OAB-CE), representando Francisco 
Vilmar Filho. 

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1076/2024 - TCU - Plenário 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com a anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição da pretensão sancionatória e ressarcitória a cargo do TCU; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-007.480/2024-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: José Roberto de Lima (626.770.474-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1077/2024 - TCU - Plenário 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com a anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição da pretensão sancionatória e ressarcitória a cargo do TCU; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-008.269/2023-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Darli Ancelme (050.084.337-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Italva - RJ. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1078/2024 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, 
c/c os artigos 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: a) acolher as 
alegações de defesa apresentadas pela responsável Leila Raquel Possimoser Brandão; b) julgar regulares 
com ressalva as contas da responsável, dando-lhes quitação; e c) dar ciência da presente deliberação à 
responsável e à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 
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1. Processo TC-026.926/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Leila Raquel Possimoser Brandão (205.037.252-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Placas - PA. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1079/2024 - TCU - Plenário 
Considerando que esta Corte de Contas, por meio do Acórdão 11.930/2016 - TCU - 2ª Câmara, 

resolveu julgar irregulares as contas do ora recorrente Sergio Augusto Pereira Lorentino, condenando-o em 
débito e aplicando-lhe multa; 

Considerando que neste momento o responsável acima mencionado ingressa com recurso de revisão 
(R009, peça 372); 

Considerando que, conforme exposto no exame preliminar efetuado pela AudRecursos, com o qual 
concordou o Ministério Público junto a esta Corte, a peça recursal apresentada contra o Acórdão 
11.930/2016 - TCU - 2ª Câmara foi protocolizada fora do prazo previsto no artigo 288, in fine, do RITCU, 
sendo, portanto, intempestiva. 

Considerando que o recorrente se ampara, especialmente, na sentença proferida na ação penal 
0004524-51.2015.4.01.4300, em 19/12/2018, que o absolveu da prática dos delitos capitulados no att. 89, 
caput, da Lei nº 8.666/93 e do art. 312 do Código Penal, em relação às irregularidades no processo de 
contratação de serviços de oficinas de artes no âmbito do Convênio 038/2008, celebrado entre a Fundação 
Cultural do Tocantins e a Funarte, por insuficiência de provas naqueles autos. 

Considerando que, nos termos da jurisprudência assente nesta Corte, “a absolvição penal afasta a 
responsabilidade administrativa do gestor perante o TCU apenas quando declarar a inexistência do fato ou 
da autoria imputada. Se a absolvição for por falta de provas ou ausência de dolo, tal responsabilidade não 
é excluída” (Acórdão 869/2020-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS). 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, com 
fundamento nos artigos 35 da Lei 8.443/92; 143, inciso IV, alínea “b” e § 3º, 278, § 2º, e 288, caput, do 
Regimento Interno, em não conhecer do recurso de revisão interposto pelo Sergio Augusto Pereira 
Lorentino (R009, peça 372), por restar intempestivo, e em determinar seja comunicado ao interessado o 
teor da presente deliberação, juntamente com reprodução do exame de admissibilidade efetuado pela 
AudRecursos. 

1. Processo TC-028.729/2013-7 (RECURSO DE REVISÃO EM TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 030.647/2022-3 (COBRANÇA EXECUTIVA); 030.669/2022-7 (COBRANÇA 
EXECUTIVA); 005.391/2023-7 (SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO); 030.673/2022-4 (COBRANÇA 
EXECUTIVA); 030.665/2022-1 (COBRANÇA EXECUTIVA); 030.659/2022-1 (COBRANÇA 
EXECUTIVA); 030.681/2022-7 (COBRANÇA EXECUTIVA) 

1.2. Responsáveis: Associação Ruarte de Cultura (05.018.694/0001-08); Luciana Corrêa Tolentino 
(827.349.921-91); Maria Eliza Rodrigues Salgado Lana (432.232.816-49); Osvaldo Lopes de Carvalho 
(255.821.001-72); Sergio Augusto Pereira Lorentino (841.834.031-20). 

1.3. Recorrente: Sergio Augusto Pereira Lorentino (841.834.031-20). 
1.4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Tocantins. 
1.5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa 
1.8. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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1.9. Representação legal: Fernanda Gutierrez Yamamoto (4410-B/OAB-TO) e Lucas Ribeiro de Lira 
Cano (12817/OAB-AL), representando Maria Eliza Rodrigues Salgado Lana; Luanna Magalhaes Vieira 
(5660/OAB-TO), representando Osvaldo Lopes de Carvalho; Jose Fernando Torrente (225732/OAB-SP), 
representando Associação Ruarte de Cultura; Orcidalia Martins Feitosa (6111/OAB-TO) e Kleber Alves de 
Carvalho (5172/OAB-TO), representando Luciana Corrêa Tolentino. 

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1080/2024 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, 
c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar regulares 
com ressalva as contas da empresa J.P. Silva Carvalho Engenharia e Construções Ltda., dando-lhes 
quitação, sem prejuízo de fazer as determinações sugeridas; e nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, 
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento 
Interno/TCU, julgar regulares as contas dos demais responsáveis relacionados no item 1.1, dando-lhes 
quitação plena, determinando-se o arquivamento do feito após as comunicações processuais devidas, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-030.113/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: J P Silva Carvalho Construtora Ltda (08.824.407/0001-45); Ricardo da Silva 

Sobrinho (250.186.288-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Alegria - SP. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Rita de Cassia Vieira Silva Furquim (233481/OAB-SP), representando 

Ricardo da Silva Sobrinho; Jose Aparecido Nunes Queiroz (86865/OAB-SP), representando J P Silva 
Carvalho Construtora Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1081/2024 - TCU - Plenário 
Trata-se peça nominada Pedido de Reconsideração, interposto por Moacir Ferreira Ramos (peça 469) 

contra os termos do Acórdão 2.282/2023 - TCU - Plenário (peça 467), por meio do qual o Tribunal, entre 
outros, conheceu de expediente apresentado às peças 455-456 como mera petição e suspendeu os efeitos 
do Acórdão 2.892/2019 - TCU - Plenário exclusivamente em relação ao Sr. Moacir Ferreira Ramos, ora 
peticionário, até que se processe o trânsito em julgado do MS 36.990/DF perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

Considerando que o Acórdão 2.282/2023 - TCU - Plenário, do qual se requer a este Tribunal revisão 
para que seja determinado o arquivamento da presente TCE, não proferiu decisão de mérito que possa 
ensejar a propositura de recurso de reconsideração, nos termos do artigo 201, § 2º, e 285 do RITCU. 

Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (peças 
471 a 473), corroborados pelo parecer do Ministério Público de Contas (peça 478), pelo não conhecimento 
do recurso em razão de sua manifesta inadequação; 

Considerando a não ocorrência da prescrição, diante da não extrapolação dos prazos previstos nos 
artigos 2º e 8º da Resolução TCU 344/2022, conforme parecer do Ministério Público de Contas; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, com 
fundamento nos arts. 32, parágrafo único; e 33 da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso IV, alínea “b” e § 
3º; 201, § 2º e 285, do Regimento Interno, em não conhecer do recurso de reconsideração interposto por 
Moacir Ferreira Ramos, em razão da inadequação do recurso para combater deliberação que apreciou mera 
petição, dando ciência desta deliberação aos interessados. 

1. Processo TC-030.229/2015-4 (RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM TOMADA DE 
CONTAS ESPECIAL) 
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1.1. Responsáveis: Associação dos Juízes Federais da Primeira Região - Ajufer 
(02.289.963/0001-82); Clóvis Jacy Burmann (042.202.347-72); Jairo Alves dos Santos (007.750.296-53); 
Joni Robert Saraiva Barth (712.263.620-87); José Ribamar Gama Filho (075.602.063-87); José de Melo 
(013.131.696-68); Maria de Fatima Machado Goncalves (217.147.540-49); Moacir Ferreira Ramos 
(132.280.995-04); Simone Maria Falkenbach Rosa (153.134.251-53). 

1.2. Recorrente: Moacir Ferreira Ramos (132.280.995-04). 
1.3. Órgão/Entidade: Fundação Habitacional do Exército. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4.1. Ministro que declarou impedimento na sessão: Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Governança e Inovação (AudGovernanca). 
1.8. Representação legal: Gladys Terezinha Reis do Nascimento (13022/OAB-DF), Melillo Dinis do 

Nascimento (13.096/OAB-DF) e outros, representando Jairo Alves dos Santos; Jonas Modesto da Cruz 
(13.743/OAB-DF), representando Moacir Ferreira Ramos; Otavio Madeira Sales Lima (53884/OAB-DF), 
Simone Martins de Araujo Moura (17540/OAB-DF) e outros, representando Solange Salgado da Silva; Igor 
dos Santos Jaime (54584/OAB-DF), João Berchmans Correia Serra (6.122/OAB-DF) e outros, 
representando Charles Renaud Frazao de Morais; Octávio Augusto Carneiro Pereira (21262/OAB-DF), 
Leonardo Henrique Costa de Queiroz (41826/OAB-DF) e outros, representando Fundação Habitacional do 
Exército; Maurício Maranhão de Oliveira (11400/OAB-DF), Marilia de Almeida Maciel Cabral 
(11166/OAB-DF) e outros, representando Clóvis Jacy Burmann; Juliana Almeida Barroso Moreti 
(21249/OAB-DF), Ana Carolina Fernandes Altoe Tavares Seixas (31660/OAB-DF) e outros, representando 
Simone Maria Falkenbach Rosa; João Luis Rocha Gomes (20.622/OAB-DF) e Prestes Ferreira Gomes 
(14.167/OAB-DF), representando José de Melo; Prestes Ferreira Gomes (14.167/OAB-DF), representando 
Rosimar Assima Cerqueira de Melo; Lenda Tariana Dib Faria Neves (48424/OAB-DF), Jorge Amaury 
Maia Nunes (8577/OAB-DF) e outros, representando Associação dos Juízes Federais da Primeira Região - 
Ajufer. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1082/2024 - TCU - Plenário 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com a anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição da pretensão sancionatória e ressarcitória a cargo do TCU; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-036.342/2023-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Rosangela de Moura Manicoba Novaes Ferraz (193.293.184-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Floresta - PE. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1083/2024 - TCU - Plenário 
Trata-se de denúncia a respeito de possível falta de disponibilização, por transparência ativa, dos 

dados abertos do Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (Sisobi), de responsabilidade do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) e custodiado pela Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência 
(Dataprev). 

Considerando que a Lei de Acesso à Informação (LAI) assegura o direito fundamental de acesso à 
informação e tem como diretriz a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção, 
bem como assegura a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, estabelecendo que o 
tratamento destas informações deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, à vida 
privada, à honra e à imagem das pessoas; 

Considerando que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) visa proteger os dados pessoais, em 
especial aqueles considerados sensíveis, e tem como fundamentos, dentre outros, o respeito à privacidade 
e a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; 

Considerando que, a partir da vigência da Lei 14.382/2022, a competência por disciplinar o Sistema 
Eletrônico dos Registros Públicos (SERP), que abrange os dados do Sistema Nacional de Informações de 
Registro Civil (SIRC), é da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça; 

Considerando que, nos termos do Decreto 10.046/2019, que dispõe sobre a governança do 
compartilhamento de dados, tal competência implica o exercício de autoridade e controle inerentes ao papel 
de gestor de dados, enquanto o exercício da atividade registral pelas serventias implica atribuições quanto 
à operação, à administração e à preservação, inerentes ao papel de custodiante de dados; 

Considerando que cabe ao gestor dos dados indicar quais deles estariam sujeitos à restrição de acesso 
e quais seriam públicos, justificando essa escolha ao especificar quais dispositivos da legislação garantem 
tal divulgação ou a limitam, e por qual prazo; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso XVI, e 53 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso 
XXIV; 15, inciso I, alínea “p”; 143, inciso III; 234 e 235, todos do Regimento Interno, em conhecer da 
denúncia para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, realizar as recomendações contidas no item 
1.9., de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 107-109), assim como ordenar o monitoramento 
pela AudTI das recomendações e encaminhar cópia desta deliberação e da peça 107 ao Comitê Gestor do 
Sistema Nacional de Registro Civil (CGSirc), à Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de 
Justiça e ao denunciante. 

1. Processo TC-008.610/2021-5 (DENÚNCIA) 
1.1. Apensos: 000.544/2023-0 (SOLICITAÇÃO) 
1.2. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tecnologia da Informação (AudTI). 
1.8. Representação legal: Bruno Schimitt Morassutti (93297/OAB-RS), representando Identidade 

preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.9. Recomendar à Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, com 

fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 315, de 2020, que: 
1.9.1. classifique formalmente quanto ao grau de confidencialidade as informações contidas na base 

de dados do Sirc (Anexo I da Resolução - CGSirc 8, de 2 de dezembro de 2021), indicando quais são 
públicas, quais são pessoais e, entre as que são pessoais, quais se referem à vida privada, intimidade, honra 
e imagem das pessoas, estipulando prazo de restrição, bem como quais informações estão sujeitas a outras 
hipóteses legais de restrição de acesso, publicando o resultado dessa classificação em seu portal; 

1.9.2. avalie a viabilidade de autorizar a abertura dos dados do Sirc sobre nascimentos, casamentos, 
divórcios e óbitos, ainda que sejam pessoais, por meio de recursos para anonimização dos dados ou a 
supressão de alguns campos que permitam a identificação dos titulares dos dados, considerando o disposto 
no art. 12 da Lei 13.709/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 1084/2024 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados os autos a seguir indicados que tratam de denúncia a respeito de supostas 

irregularidades ocorridas na execução do Contrato 2/2023, celebrado entre 14ª Superintendência da Polícia 
Rodoviária Federal no Estado da Paraíba/SPRF-PB e a Transguard do Brasil Remoção e Acautelamento de 
Veículos e Empreendimentos Ltda, tendo por objeto serviços de recolhimento e guarda de veículos de 
terceiros quando da aplicação, pelos agentes da Polícia Rodoviária Federal, de medidas administrativas 
previstas na Lei 9.503/1997 e, também, de veículos abandonados, avariados, recuperados e acidentados, 
inclusive suas cargas, ao longo de rodovias federais sob circunscrição da SPRF-PB e áreas de interesse da 
União. 

Considerando que os fatos trazidos ao conhecimento deste TCU referem-se a suposta subtração de 
peças e componentes de veículos de terceiros classificados como sucatas aproveitáveis e com motores 
inservíveis, retidos por mais de 60 (sessenta) dias nos pátios da empresa Transguard do Brasil Remoção e 
Acautelamento de Veículos e Empreendimentos Ltda, arrematados pela denunciante em leilão de lotes de 
veículos de terceiros promovido pela PRF, circunstância que deu ocasião à instauração de inquérito policial 
junto à 14ª Delegacia Distrital de Santa Rita - PB, em tramitação na 5ª Vara Mista de Santa Rita - PB (IPL 
nº 0802200-90.2024.8.15.0331). 

Considerando a informação constante nos autos da existência de medida interlocutória naquele 
inquérito, determinando cautelarmente a suspensão do leilão até que as perícias requisitadas pelo Instituto 
de Polícia Científica sejam concluídas e a investigação finalizada. 

Considerando que a competência constitucional do TCU está direcionada à tutela do interesse 
público, e não à proteção de interesses particulares dissociados do interesse público, e que o presente caso 
envolve interesse privado relacionado a veículos arrematados que estavam sem peças, com indícios de 
crimes contra o patrimônio de particulares, em apuração pelo Poder Judiciário. 

Considerando que, diante dos argumentos trazidos aos autos, não se verifica a presença de interesse 
público na presente análise. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso XVI, e 53 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso 
XXIV; 15, inciso I, alínea “p”; 143, inciso III; 234 e 235, todos do Regimento Interno, em não conhecer da 
presente denúncia, ante a inexistência dos pressupostos de admissibilidade previstos no art. 235 do RI/TCU, 
retirar-lhe a chancela de sigilo, bem como determinar o seu arquivamento, devendo-se dar ciência desta 
deliberação aos interessados. 

1. Processo TC-008.830/2024-0 (DENÚNCIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Órgão/Entidade: 14ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal/PB - MJ. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.7. Representação legal: Felipe Rangel de Almeida (11675/OAB-PB). 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1085/2024 - TCU - Plenário 
Trata-se de denúncia em face de possíveis irregularidades e ilegalidades no processo de concessão da 

malha ferroviária da EF-170 (Ferrogrão), compreendida entre os municípios de Itaituba/PA e Sinop/MT, 
especialmente quanto a inobservância da Convenção 169 da OIT, de 07 de junho de 1989, sobre Povos 
Indígenas e Tribais, promulgada pelo Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004. 

Considerando que o denunciante apontou haver ilegalidades nos estudos que seriam analisados no 
TC 025.756/2020-6 para cumprimento da IN TCU 81/2018; 

Considerando que no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6553, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) havia suspendido, em caráter liminar, a análise do TC 025.756/2020-6, mas que a 
próprio Suprema Corte autorizou a retomada da análise dos estudos e processos administrativos da citada 
ferrovia; 
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Considerando que, conforme Nota Técnica 13/2023/DOP-SNTF do Ministério dos Transportes (peça 
11), os estudos inicialmente encaminhados pelo poder concedente ao TCU necessitam de relevantes 
atualizações e/ou alterações antes de novo envio a análises previstas na IN TCU 81/2018; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso XVI, e 53 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso 
XXIV; 15, inciso I, alínea “p”; 143, inciso V; 169; 234 e 235, todos do Regimento Interno c/c o art. 36 da 
Resolução TCU 259/2014, em conhecer da denúncia para, no mérito, considerá-la prejudicada, por perda 
de objeto, de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 13-14), e apensar os presentes autos no 
TC 025.756/2020-6 após cientificar o denunciante, o Ministério dos Transportes e a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) desta deliberação. 

1. Processo TC-014.879/2021-2 (DENÚNCIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres; Ministério da Infraestrutura 

(extinto); Ministério dos Transportes. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Portuária e Ferroviária 

(AudPortoFerrovia). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1086/2024 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados estes autos de Denúncia noticiando a possibilidade de percepção ilícita de 

pensão civil, por parte de Lenice Gomes dos Santos (CPF 392.916.261-04), na condição de filha maior 
solteira, instituída por Geraldo Ferreira dos Santos, ex-agente da Polícia Federal; 

Considerando que os fatos narrados na presente denúncia tratam de suposta percepção ilícita de 
pensão civil por parte de Lenice Gomes dos Santos, na condição de filha maior solteira, com fulcro no art. 
5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1958, consubstanciada no fato da denunciada supostamente viver em 
união estável com Frank de Alvarenga Britto, em desacordo com entendimento desta Corte de Contas, 
materializado no Acórdão 2.175/2020-TCU-Plenário; 

Considerando que os eventos expostos apresentam baixo risco e ausência atual de materialidade, não 
se vislumbrando necessidade de atuação direta do TCU; 

Considerando que, neste caso, é suficiente, por ora, o encaminhamento desta instrução ao 
Departamento de Polícia Federal, com cópia ao seu órgão de controle interno, para adoção das providências 
necessárias, visando apurar os indícios de irregularidades no pagamento de pensão civil à Lenice Gomes 
dos Santos, a partir dos elementos apresentados, nos termos do art. 106, § 4º, inciso II, da Resolução-TCU 
259/2014; 

Considerando a possibilidade dos fatos apresentados indicarem a prática de algum crime, a exemplo 
de estelionato previdenciário, nos termos do art. 171, § 3º, do Código Penal; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso XVI; 43, inciso I; e 53 da Lei 8.443/1992; dos arts. 
234 e 235, ambos do Regimento Interno do TCU c/c os artigos 103, § 1º, e 106, § 4º, inciso II, da Resolução-
TCU 259/2014, em conhecer da presente denúncia, sem prejuízo de que sejam efetivadas as medidas 
propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos; e arquivar os autos. 

1. Processo TC-021.589/2023-2 (DENÚNCIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal; Polícia Civil do Distrito Federal. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.8.1. encaminhar a instrução de peça 10 ao Departamento de Polícia Federal, com cópia para o seu 

órgão de controle interno, para a adoção das providências cabíveis, a exemplo de autuação de processo 
administrativo, visando apurar os indícios de irregularidades no pagamento de pensão civil à Lenice Gomes 
dos Santos, a partir dos fatos aqui apresentados, nos termos do art. 106, § 4º, inciso II, da Resolução-TCU 
259/2014, promovendo o registro sintético das medidas tomadas em seu relatório de gestão ou o 
encaminhamento dessas medidas à respectiva Unidade Apresentadora de Contas (UAC), com o devido 
armazenamento em base de dados disponível ao TCU, dando conhecimento à Unidade de Auditoria 
Especializada em Pessoal (AudPessoal) do TCU, no prazo de 60 dias, das medidas adotadas pelo órgão, 
nos termos do art. 106, §§ 4º, inciso II, e 6º, da Resolução - TCU 259/2014; 

1.8.2. alertar ao Departamento de Polícia Federal que os registros sintéticos das providências tomadas 
devem ser publicados na seção “Transparência e prestação de contas” do sítio oficial da Unidade Prestadora 
de Contas (UPC) ou Unidade Apresentadora de Contas (UAC), sendo que tais registros devem ser 
encaminhados à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) do TCU, mediante o sistema 
Conecta, conforme previsto no art. 9º, § 4º, da Instrução Normativa-TCU 84, de 2020, e no art. 7º, da 
Decisão Normativa-TCU 198/2022; 

1.8.3. dar ciência deste acórdão ao denunciante e ao Departamento de Polícia Federal; 
1.8.4. encaminhar cópia da instrução de peça 10 à Procuradoria da República no Distrito Federal, para 

adoção das providências que julgar cabíveis. 

ACÓRDÃO Nº 1087/2024 - TCU - Plenário 
Trata-se de embargos de declaração (peças 83-85) opostos pela Concessionária BR-040 S/A (VIA-

040) contra o Acórdão 762/2024-TCU-Plenário proferido no âmbito do acompanhamento do processo de 
desestatização da Rota dos Cristais, trecho da rodovia BR-040/GO/MG, entre Cristalina/GO e Belo 
Horizonte/MG, promovido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); 

Considerando que o embargante é a atual concessionária responsável pela operação do trecho 
rodoviário a ser licitado e que a própria empresa pleiteou o início do procedimento de relicitação previsto 
na Lei 13.448/2017; 

Considerando que, nos termos do § 3º do art. 15 da Lei 13.448/2017, o pagamento pela licitante 
vencedora ao anterior contratado da indenização pelos bens reversíveis não amortizados ou depreciados é 
condição para o início do novo contrato; 

Considerando que o eventual valor a ser pago como indenização pelos bens reversíveis não 
amortizados à VIA-040, conforme consta do relatório que fundamentou o Acórdão 762/2024-TCU-Plenário 
(Relator Ministro Aroldo Cedraz), foi objeto de análise do TC 033.082/2023-5 (Acórdão 2.208/2023-TCU-
Plenário, Relator Ministro Jorge Oliveira), que tratou da licitação da concessão do trecho rodoviário 
localizado entre Belo Horizonte/MG e Juiz de Fora/MG da BR-040/MG; 

Considerando que, à exceção da necessidade de pagamento da indenização antes do início da nova 
operação, a realização do certame licitatório para escolha do futuro concessionário pelo poder concedente 
não afeta direitos subjetivos da atual concessionária; 

Considerando que as determinações e recomendações proferidas no Acórdão embargado foram 
destinadas à ANTT e ao Ministério dos Transportes e visam exclusivamente ao aprimoramento da licitação 
para a escolha do futuro operador do referido trecho rodoviário; 

Considerando que a indenização a ser paga antes da assunção do próximo operador rodoviário foi 
objeto do TC 033.082/2023-5 e que as determinações e recomendações feitas no presente acompanhamento 
de desestatização não afetaram direitos subjetivos da VIA-040, o embargante não deve ser reconhecido 
como parte nos presentes autos; 

Considerando que, nos termos do art. 2º, inciso II, da IN TCU 91/2022, a solicitação consensual 
deverá ser formulada pelos dirigentes máximos das agências reguladoras e que, conforme o memorial 
apresentado (peças 88-91), a ANTT, ao pleitear o não conhecimento dos embargos e mencionar possíveis 
atrasos no cronograma de licitações conduzidos pela agência caso o recurso seja aceito, indica inexistir 
qualquer intenção no sentido de encaminhar proposta de solução consensual em relação ao trecho 
rodoviário a ser licitado; 
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 32, 34, §1º, da Lei 8.443/92; c/c 143, inciso IV, alínea “b”; 277, 
287, todos do Regimento Interno, em não conhecer dos presentes embargos de declaração e cientificar a 
Concessionária BR-040 S.A., o Ministério dos Transportes e a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) desta deliberação. 

1. Processo TC-032.395/2023-0 (DESESTATIZAÇÃO) 
1.1. Recorrente: Concessionaria BR-040 S.A. (19.726.048/0001-00). 
1.2. Interessado: Concessionaria BR-040 S.A. (19.726.048/0001-00). 
1.3. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres; Ministério dos Transportes. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Rodoviária e de Aviação 

Civil (AudRodoviaAviação). 
1.8. Representação legal: Eduardo de Abreu e Lima (075468/OAB-RJ), representando 

Concessionária BR-040 S.A. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1088/2024 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento Interno, em: a) conceder 
a prorrogação solicitada pelo Instituto Nacional do Seguro Social e deferir o prazo de atendimento ao 
subitem 9.2.3.2 para 30/6/2024; subitem 9.2.3.4 para 31/10/2024; subitens 9.2.5.1, 9.2.5.2 e 9.2.5.3 para 
30/6/2024; e subitem 9.2.6.2 para 31/12/2024, todos do Acórdão 2185/2022 - TCU - Plenário; e b) reiterar 
ao Instituto Nacional do Seguro Social a necessidade de atendimento aos itens 9.1.2, 9.2.1, 9.2.2, 9.2.3.5, 
9.2.3.6, todos do Acórdão 2185/2022 - TCU - Plenário, fixando o prazo de 30 (trinta) dias para o envio de 
informações. 

1. Processo TC-027.993/2023-0 (MONITORAMENTO) 
1.1. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.2. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.3. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 

(AudBenefícios). 
1.4. Representação legal: não há. 
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1089/2024 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fulcro na Súmula TCU nº 145, em promover o apostilamento do Acórdão 483/2024 - 
Plenário, Sessão de 20/3/2024, Ata nº 10/2024, com a seguinte proposta de alteração: Onde se lê: (...) 
“considerar cumpridas as recomendações e a determinação constante do Acórdão 2.137/2017-TCU-
Plenário, e determinar” (...) Leia-se: (...) considerar cumpridas as recomendações e a determinação 
constante do Acórdão 2.133/2017-TCU-Plenário, e determinar (...), de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-011.775/2016-5 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
1.2. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
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ACÓRDÃO Nº 1090/2024 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 169, I, do Regimento Interno, o apensamento deste processo ao 
TC 032.069/2023-5, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-037.762/2023-0 (RELATÓRIO DE INSPEÇÃO) 
1.1. Interessado: Congresso Nacional (vinculador) (). 
1.2. Órgão/Entidade: Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev; Instituto 

Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 

(AudBenefícios). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1091/2024 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 143, inciso III; 235, 
parágrafo único, e 237, parágrafo único, do Regimento Interno, em não conhecer da representação adiante 
indicada em razão do não preenchimento dos requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie, bem como 
determinar o seu arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-005.488/2024-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.2. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação 

(AudGovernanca). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1092/2024 - TCU - Plenário 
Trata-se de recurso de reconsideração interposto por Deterra Terraplenagens Ltda. contra os termos 

do Acórdão 380/2023 - TCU - Penário, que rejeitou embargos de declaração opostos pela ora recorrente 
contra o Acórdão 12/2023 - TCU - Plenário, que declarou sua inidoneidade para participar, por dezessete 
meses, de licitação na Administração Pública Federal e nos certames promovidos nas esferas estadual e 
municipal cujos objetos sejam custeados com recursos federais repassados por força de convênios ou 
instrumentos congêneres. 

considerando que a espécie recursal “recurso de reconsideração” se aplica somente aos processos de 
tomada ou prestação de contas, conforme disposto no artigo 32 da Lei 8.443/92; 

considerando que o recurso cabível e adequado nos julgamentos de fiscalização de atos e contratos e 
de atos sujeitos a registro, conforme dispõe o art. 48 da Lei 8.443/92, contas é o pedido de reexame; 

considerando que não cabe a adoção do princípio da fungibilidade recursal ao caso em análise, para 
receber o presente recurso de reconsideração como pedido de reexame, pois tal medida resultaria em 
prejuízo à recorrente, ao se eliminar a última instância recursal a que tem direito a responsável; 

considerando os pareceres uniformes da AudRecursos e do Ministério Público junto ao TCU no 
sentido de não conhecer do recurso ora interposto por Deterra Terraplenagens Ltda., em razão de sua 
inadequação para combater acórdão preferido em processo de fiscalização de atos e contratos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos artigos 48 da Lei 8.44/92, c/c os artigos 143, inciso 
IV, alínea “b” e § 3º, e 286 do RITCU, em não conhecer do recurso interposto à peça 116 (R002), em razão 
de sua inadequação para combater a deliberação recorrida, sem prejuízo de que seja dada ciência desta 
deliberação, acompanhada do exame de admissibilidade promovido pela AudRecursos, à Deterra 
Terraplenagens Ltda. 
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1. Processo TC-030.787/2020-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Responsável: Deterra Terraplenagens Ltda (03.058.241/0001-80). 
1.2. Recorrente: Deterra Terraplenagens Ltda (03.058.241/0001-80). 
1.3. Interessados: Deterra Terraplenagens Ltda (03.058.241/0001-80); Prefeitura Municipal de Alta 

Floresta D'oeste - RO (15.834.732/0001-54); Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé - RO 
(01.254.422/0001-56); Prefeitura Municipal de São Miguel do Guaporé - RO (22.855.167/0001-77). 

1.4. Órgão/Entidade: Governo do Estado de Rondônia. 
1.5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.7. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
1.8. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Governança e Inovação (AudGovernanca). 
1.9. Representação legal: Felipe Gurjão Silveira (5320/OAB-RO) e Renata Fabris Pinto (3126/OAB-

RO), representando Deterra Terraplenagens Ltda. 
1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1093/2024 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados os autos de representação adiante indicada, que trata de possíveis 

irregularidades relacionadas a ausência de requerimento tempestivo, por parte do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, de créditos de compensação previdenciária sujeitos à prescrição quinquenal, o que 
pode ter gerado perdas ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS. 

Considerando que a instrução preliminar da AudBenefícios aponta a existência dos processos conexos 
TC-020.710/2022-4, TC-014.549/2021-2 já apreciados por este Tribunal, no bojo dos quais foram feitos 
encaminhamentos que se entende por satisfatórios para o presente caso, bem como a existência do processo 
de monitoramento TC-000.926/2023-0 das deliberações proferidas no Acórdão 1.248/2022 - TCU - 
Plenário (TC-014.549/2021-2), sendo assim, desnecessária a emissão de novas determinações, 
recomendações e ciências nestes autos. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 17, inciso IV, 143, inciso V, alínea “a”, 234, 235 e 237, do 
Regimento Interno/TCU, em conhecer da representação adiante indicada, para, no mérito, considerá-la 
parcialmente procedente; bem como determinar o seu arquivamento após as comunicações processuais 
devidas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-032.159/2023-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.2. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Certificação de Contas 

(AudFinanceira). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1094/2024 - TCU - Plenário 
Cuidam os autos de representação apresentada por meio do Ofício 023/2023 -GAB/DEP/MB, datado 

de 27/7/2023, peça 1, assinada pelo Exmo. Sr. Deputado Federal Marx Beltrão, no qual informa acerca de 
iminente movimentação financeira da JBS S/A relativa ao “plano de dupla listagem de suas ações no Brasil 
e nos Estados Unidos”, que passariam também a ser negociadas na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE). 

Considerando que a presente representação pode ser conhecida, nos termos do artigo 237, inciso III, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (RITCU), por preencher os requisitos de 
admissibilidade previstos no artigo 235, em conformidade com o que dispõe o parágrafo único do artigo 
237 do RITCU; 
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Considerando que não estão presentes os pressupostos para a adoção da medida cautelar pleiteada, 
vez que os atuais termos do processo de dupla listagem de ações dessa empresa, consoante Fato Relevante 
à peça 14, não ensejam alteração relevante dos riscos ou de possíveis ações a cargo do BNDES, verificadas 
no âmbito do Acórdão 2065/2021-TCU-Plenário; 

Considerando que subsistem os instrumentos estatutários a disposição dos acionistas minoritários, o 
que possibilita à BNDESPAR se opor ou apoiar projetos de reestruturação do tipo, considerando seus 
próprios interesses corporativos; 

Considerando que a AudBancos reconhece que o plano de dupla listagem possui amparo no Estatuto 
da BNDESPar (art. 6º, § 2º), permitindo o recebimento de ações de emissão de Sociedade estrangeira 
negociadas em mercado regulado em troca de ações de emissão de Companhia brasileira, desde que haja 
perspectiva de desinvestimento das ações estrangeiras; 

Considerando que a estrutura de classes de ações A e B proposta conferem discricionariedade ao 
BNDESPar para manter ou não sua participação acionária, de acordo com as regras de mercado; 

Considerando que as condições postas no plano de dupla listagem tornam patente a vantajosidade da 
operação, seja pelo aumento de liquidez, seja pelo destravamento de valor da participação acionária do 
BNDESPar; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no artigo 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 
143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da presente 
representação, para, indeferir o pedido de medida cautelar formulado pelo representante, ante a inexistência 
dos requisitos necessários à sua concessão; e, no mérito, considerá-la improcedente, bem como determinar 
o seu arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.780/2023-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Bndes Participações S/A. 
1.2. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
1.5. Representação legal: Andre Correia Raposo Felipe, Juliana Silva Bernardo e outros, 

representando Bndes Participações S/A. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1095/2024 - TCU - Plenário 
Em exame, embargos de declaração opostos pela Sra. Giselle Cristina de Oliveira Araújo 

(577.355.141-15), na qualidade de ex-prefeita do município de Cidade Ocidental/GO, por meio de seu 
advogado, em face do Acórdão 2.166/2023-TCU-Plenário, que negou provimento ao recurso de revisão por 
ela interposto contra o Acórdão 3.890/2022-TCU-2ª Câmara, o qual julgou irregulares suas contas e a 
condenou ao pagamento de multa, com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, por omissão no 
dever de prestar contas. 

Considerando que os embargos de declaração devem ser opostos no prazo de 10 dias contados da 
ciência da deliberação recorrida, conforme determina o art. 287, § 1º, c/c o art. 183, ambos do Regimento 
Interno deste TCU; 

Considerando que a responsável foi notificada desse julgamento, por intermédio de seu procurador, 
por meio do Ofício 59.603/2023 - Seproc (peça 428), recebido em 7/3/2024 (peça 434); 

Considerando que os presentes embargos somente foram opostos em 16/5/2024 (peça 439), ou seja, 
após expirado o prazo regimental, sendo manifestamente intempestivos; 

Considerando que os prazos recursais são peremptórios e, por isso mesmo, não podem ser 
prorrogados; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos art. 32, inciso II e parágrafo único, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 
143, inciso IV, alínea “b” e § 3º; 277, inciso III; e 287, caput e § 1º, do Regimento Interno do TCU, em não 
conhecer dos embargos de declaração opostos pela Sra. Giselle Cristina de Oliveira Araújo 
(577.355.141-15), por manifestamente intempestivos. 
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1. Processo TC-003.249/2015-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 007.314/2024-8 (COBRANÇA EXECUTIVA). 
1.2. Responsáveis: Alex José Batista (845.989.301-44); Fabio Correa de Oliveira (183.763.801-25); 

Giselle Cristina de Oliveira Araújo (577.355.141-15); Prefeitura Municipal de Cidade Ocidental/GO 
(36.862.621/0001-21). 

1.3. Recorrente: Giselle Cristina de Oliveira Araújo (577.355.141-15). 
1.4. Entidade: Município de Cidade Ocidental/GO. 
1.5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
1.8. Unidade Técnica: não atuou. 
1.9. Representação legal: Alexandre Augusto Martins (OAB/GO 20.531). 
1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1096/2024 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, por 60 
(sessenta) dias, a contar do término do prazo anteriormente concedido, o prazo para atendimento à 
determinação contida no subitem 9.1.7 do Acórdão 995/2023-TCU-Plenário (peça 516). 

1. Processo TC-007.802/2022-6 (RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO) 
1.1. Apensos: 022.202/2019-6 (ACOMPANHAMENTO); 024.000/2018-3 (RELATÓRIO DE 

ACOMPANHAMENTO); 016.176/2022-7 (REPRESENTAÇÃO) 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União; Agência Brasileira de Inteligência; Agência 

Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A.; Agência Espacial Brasileira; Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico; Agência Nacional de Aviação Civil; Agência Nacional de Energia Elétrica; 
Agência Nacional de Mineração; Agência Nacional de Saúde Suplementar; Agência Nacional de 
Telecomunicações; Agência Nacional de Transportes Aquaviários; Agência Nacional de Transportes 
Terrestres; Agência Nacional de Vigilância Sanitária; Agência Nacional do Cinema; Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A.; Autoridade de 
Governança do Legado Olímpico; Autoridade Portuária de Santos S.A.; Banco Central do Brasil; Banco da 
Amazônia S.A.; Banco do Brasil S.A.; Banco do Nordeste do Brasil S.A.; Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social; Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica; Caixa 
Econômica Federal; Câmara dos Deputados; Casa da Moeda do Brasil; Centrais de Abastecimento de Minas 
Gerais S.A.; Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras Estabelecimentos Unificados; Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil S.A.; Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca; 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais; Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica 
Avançada S.A.; Colégio Pedro II; Comando da Aeronáutica; Comando da Marinha; Comando do Exército; 
Comissão de Valores Mobiliários; Comissão Nacional de Energia Nuclear; Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos; Companhia das Docas do Estado da Bahia; Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba; Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo; Companhia de 
Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil; Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais; 
Companhia Docas do Ceará; Companhia Docas do Espírito Santo; Companhia Docas do Pará; Companhia 
Docas do Rio de Janeiro; Companhia Docas do Rio Grande do Norte; Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco; Companhia Nacional de Abastecimento; Conselho Administrativo de Defesa Econômica; 
Conselho da Justiça Federal; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil; Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Distrito Federal; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado da Bahia; Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Estado da Paraíba; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de 
Alagoas; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Goiás; Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Estado de Mato Grosso; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Mato Grosso do Sul; 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Minas Gerais; Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Estado de Pernambuco; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Rondônia; Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Estado de Roraima; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Santa 
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Catarina; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de São Paulo; Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Estado de Sergipe; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Acre; Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Estado do Amapá; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do 
Amazonas; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Ceará; Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Estado do Espírito Santo; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Maranhão; 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Pará; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado 
do Paraná; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Piauí; Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Estado do Rio Grande do Norte; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Tocantins; 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado Rio de Janeiro; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Rio Grande do Sul; Conselho Federal da Ordem dos Músicos do Brasil; Conselho Federal de 
Administração; Conselho Federal de Biblioteconomia; Conselho Federal de Biologia; Conselho Federal de 
Biomedicina; Conselho Federal de Contabilidade; Conselho Federal de Corretores de Imóveis; Conselho 
Federal de Economia; Conselho Federal de Educação Física; Conselho Federal de Enfermagem; Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia; Conselho Federal de Estatística; Conselho Federal de Farmácia; 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional; Conselho Federal de Fonoaudiologia; Conselho 
Federal de Medicina; Conselho Federal de Medicina Veterinária; Conselho Federal de Nutricionistas; 
Conselho Federal de Odontologia; Conselho Federal de Psicologia; Conselho Federal de Química; 
Conselho Federal de Relações Públicas; Conselho Federal de Representantes Comerciais; Conselho Federal 
de Serviço Social; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; Conselho Nacional 
de Justiça; Conselho Nacional de Técnicos Em Radiologia; Conselho Nacional do Ministério Público; 
Conselho Nacional do Ministério Público (extinto); Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil-
DF; Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil-MG; Conselho Regional da Ordem dos Músicos 
do Brasil-PB; Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil-PE; Conselho Regional da Ordem dos 
Músicos do Brasil-RJ; Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil-RS; Conselho Regional da 
Ordem dos Músicos do Brasil-SP; Conselho Regional de Administração da Bahia; Conselho Regional de 
Administração da Paraíba; Conselho Regional de Administração de Alagoas; Conselho Regional de 
Administração de Goiás; Conselho Regional de Administração de Minas Gerais; Conselho Regional de 
Administração de Pernambuco; Conselho Regional de Administração de Rondônia; Conselho Regional de 
Administração de Roraima; Conselho Regional de Administração de Santa Catarina; Conselho Regional de 
Administração de São Paulo; Conselho Regional de Administração de Sergipe; Conselho Regional de 
Administração do Acre; Conselho Regional de Administração do Amapá; Conselho Regional de 
Administração do Amazonas; Conselho Regional de Administração do Ceará; Conselho Regional de 
Administração do Distrito Federal; Conselho Regional de Administração do Espírito Santo; Conselho 
Regional de Administração do Maranhão; Conselho Regional de Administração do Mato Grosso; Conselho 
Regional de Administração do Mato Grosso do Sul; Conselho Regional de Administração do Pará; 
Conselho Regional de Administração do Paraná; Conselho Regional de Administração do Piauí; Conselho 
Regional de Administração do Rio de Janeiro; Conselho Regional de Administração do Rio Grande do 
Norte; Conselho Regional de Administração do Rio Grande do Sul; Conselho Regional de Administração 
do Tocantins; Conselho Regional de Biblioteconomia 10ª Região (RS); Conselho Regional de 
Biblioteconomia 11ª Região (AM, AC, RO e RR); Conselho Regional de Biblioteconomia 13ª Região 
(MA); Conselho Regional de Biblioteconomia 14ª Região (SC); Conselho Regional de Biblioteconomia 
15ª Região (PB e RN); Conselho Regional de Biblioteconomia 2ª Região (PA, AP e TO); Conselho 
Regional de Biblioteconomia 3ª Região (CE e PI); Conselho Regional de Biblioteconomia 4ª Região (PE e 
AL); Conselho Regional de Biblioteconomia 5ª Região (BA e SE); Conselho Regional de Biblioteconomia 
6ª Região (MG e ES); Conselho Regional de Biblioteconomia 7ª Região (RJ); Conselho Regional de 
Biblioteconomia 8ª Região (SP); Conselho Regional de Biblioteconomia 9ª Região (PR); Conselho 
Regional de Biologia - 1ª Região (SP, MT, MS); Conselho Regional de Biologia - 2ª Região (RJ, ES); 
Conselho Regional de Biologia - 3ª Região (RS,SC); Conselho Regional de Biologia - 4ª Região (MG, 
DF,GO, TO); Conselho Regional de Biologia - 5ª Região (PE, CE, MA, PB, PI, RN); Conselho Regional 
de Biologia - 6ª Região (AM, AC, AP, PA, RO, RR); Conselho Regional de Biologia - 7ª Região (PR); 
Conselho Regional de Biologia - 8ª Região (BA, AL, SE); Conselho Regional de Biomedicina - 1ª Região 
(ES, MS, RJ, SP); Conselho Regional de Biomedicina - 2ª Região (PE, BA, AL, SE, RN, CE, PI, PB, MA); 
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Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região (PA, AM, AP, RR, AC, RO); Conselho Regional de 
Biomedicina - 5ª Região (RS, SC); Conselho Regional de Biomedicina - 6ª Região (PR); Conselho Regional 
de Biomedicina - 3ª Região (GO, DF, MG, MT, TO); Conselho Regional de Contabilidade do Distrito 
Federal; Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia; Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado da Paraíba; Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Alagoas; Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de Goiás; Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Mato Grosso; 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Mato Grosso do Sul; Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de Minas Gerais; Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Pernambuco; 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Rondônia; Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado de Roraima; Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Santa Catarina; Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo; Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sergipe; 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Acre; Conselho Regional de Contabilidade do Estado 
do Amapá; Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Amazonas; Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado do Ceará; Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Espírito Santo; 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Maranhão; Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado do Pará; Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Paraná; Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado do Piauí; Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro; 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio Grande do Norte; Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul; Conselho Regional de Contabilidade do Estado do 
Tocantins; Conselho Regional de Corretores de Imóveis 1ª Região (RJ); Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis 11ª Região (SC); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 13ª Região (ES); Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis 14ª Região (MS); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 15ª 
Região (CE); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 16ª Região (SE); Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis 17ª Região (RN); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 18ª Região (AM e 
RR); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 19ª Região (MT); Conselho Regional de Corretores de 
Imóveis 2ª Região (SP); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 20ª Região (MA); Conselho Regional 
de Corretores de Imóveis 21ª Região (PB); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 23ª Região (PI); 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis 24ª Região (RO); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 
25ª Região (TO); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 26ª Região (AC); Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis 3ª Região (RS); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 4ª Região (MG); 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis 5ª Região (GO); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 
6ª Região (PR); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 7ª Região (PE); Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis 8ª Região (DF); Conselho Regional de Corretores de Imóveis 9ª Região (BA); 
Conselho Regional de Economia 1ª Região (RJ); Conselho Regional de Economia 10ª Região (mg); 
Conselho Regional de Economia 11ª Região (DF); Conselho Regional de Economia 12ª Região (AL); 
Conselho Regional de Economia 13ª Região (AM); Conselho Regional de Economia 14ª Região (MT); 
Conselho Regional de Economia 15ª Região (MA); Conselho Regional de Economia 16ª Região (SE); 
Conselho Regional de Economia 17ª Região (ES); Conselho Regional de Economia 18ª Região (GO); 
Conselho Regional de Economia 19ª Região (RN); Conselho Regional de Economia 2ª Região (SP); 
Conselho Regional de Economia 20ª Região (MS); Conselho Regional de Economia 21ª Região (PB); 
Conselho Regional de Economia 22ª Região (PI); Conselho Regional de Economia 23ª Região (AC); 
Conselho Regional de Economia 24ª Região (RO); Conselho Regional de Economia 25ª Região (TO); 
Conselho Regional de Economia 27ª Região (RR); Conselho Regional de Economia 3ª Região (PE); 
Conselho Regional de Economia 4ª Região (RS); Conselho Regional de Economia 5ª Região (BA); 
Conselho Regional de Economia 6ª Região (PR); Conselho Regional de Economia 7ª Região (SC); 
Conselho Regional de Economia 8ª Região (CE); Conselho Regional de Economia 9ª Região (PA); 
Conselho Regional de Economistas Domésticos III (extinta); Conselho Regional de Educação Física da 1ª 
Região (RJ, ES); Conselho Regional de Educação Física da 10ª Região (PB); Conselho Regional de 
Educação Física da 11ª Região (MS); Conselho Regional de Educação Física da 12ª Região (PE); Conselho 
Regional de Educação Física da 13ª Região (BA); Conselho Regional de Educação Física da 14ª Região 
(GO, TO); Conselho Regional de Educação Física da 15ª Região (PI); Conselho Regional de Educação 
Física da 16ª Região (RN); Conselho Regional de Educação Física da 17ª Região (MT); Conselho Regional 
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de Educação Física da 18ª Região (PA, AP); Conselho Regional de Educação Física da 19ª Região (AL); 
Conselho Regional de Educação Física da 2ª Região (RS); Conselho Regional de Educação Física da 20ª 
Região (SE); Conselho Regional de Educação Física da 3ª Região (SC); Conselho Regional de Educação 
Física da 4ª Região (SP); Conselho Regional de Educação Física da 5ª Região (CE); Conselho Regional de 
Educação Física da 6ª Região (MG); Conselho Regional de Educação Física da 7ª Região (DF); Conselho 
Regional de Educação Física da 8ª Região (AM, AC, RO, RR); Conselho Regional de Educação Física da 
9ª Região (PR); Conselho Regional de Enfermagem da Bahia; Conselho Regional de Enfermagem da 
Paraíba; Conselho Regional de Enfermagem de Alagoas; Conselho Regional de Enfermagem de Goiás; 
Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais; Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco; 
Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia; Conselho Regional de Enfermagem de Roraima; 
Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina; Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo; 
Conselho Regional de Enfermagem de Sergipe; Conselho Regional de Enfermagem de Tocantins; Conselho 
Regional de Enfermagem do Acre; Conselho Regional de Enfermagem do Amapá; Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas; Conselho Regional de Enfermagem do Ceará; Conselho Regional de 
Enfermagem do Distrito Federal; Conselho Regional de Enfermagem do Espírito Santo; Conselho Regional 
de Enfermagem do Maranhão; Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso; Conselho Regional de 
Enfermagem do Mato Grosso do Sul; Conselho Regional de Enfermagem do Pará; Conselho Regional de 
Enfermagem do Paraná; Conselho Regional de Enfermagem do Piauí; Conselho Regional de Enfermagem 
do Rio de Janeiro; Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Norte; Conselho Regional de 
Enfermagem do Rio Grande do Sul; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás; Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Estado Minas Gerais; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado da Bahia; Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado da Paraíba; Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Alagoas; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Mato 
Grosso; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul; Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Pernambuco; Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Rondônia; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Roraima; 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Santa Catarina; Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Estado de Sergipe; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Tocantins; Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Estado do Amapá; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Amazonas; Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Ceará; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Estado do Espírito Santo; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão; 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Pará; Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Piauí; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio de 
Janeiro; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio Grande do Norte; Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio Grande do Sul; Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia do Paraná; Conselho Regional de Estatística da 2ª Região (RJ); Conselho Regional de 
Estatística da 3ª Região (SP); Conselho Regional de Estatística da 4ª Região (PR, RS e SC); Conselho 
Regional de Estatística da 5ª Região (AL, BA, CE, MA, PB, PE, PI, RN e SE); Conselho Regional de 
Estatística da 6ª Região (ES e MG); Conselho Regional de Estatística 1ª Região (DF, GO, MS, MT e TO); 
Conselho Regional de Farmácia do Distrito Federal; Conselho Regional de Farmácia do Estado da Bahia; 
Conselho Regional de Farmácia do Estado da Paraíba; Conselho Regional de Farmácia do Estado de 
Alagoas; Conselho Regional de Farmácia do Estado de Goiás; Conselho Regional de Farmácia do Estado 
de Mato Grosso; Conselho Regional de Farmácia do Estado de Minas Gerais; Conselho Regional de 
Farmácia do Estado de Pernambuco; Conselho Regional de Farmácia do Estado de Rondônia; Conselho 
Regional de Farmácia do Estado de Roraima; Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina; 
Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo; Conselho Regional de Farmácia do Estado de 
Sergipe; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Acre; Conselho Regional de Farmácia do Estado do 
Amapá; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Amazonas; Conselho Regional de Farmácia do 
Estado do Ceará; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Espírito Santo; Conselho Regional de 
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Farmácia do Estado do Maranhão; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Mato Grosso do Sul; 
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná; 
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Piauí; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio Grande do Norte; Conselho Regional de 
Farmácia do Estado do Rio Grande do Sul; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Tocantins; 
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª Região (PE, RN, AL, PB); Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 10ª Região (SC); Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 11ª Região (DF, GO); Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
da 12ª Região (PA, MA, AM, TO, RR, AP); Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 
13ª Região (MS); Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 14ª Região (PI); Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 15ª Região (ES); Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 16ª Região (MA); Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª 
Região (RJ); Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 3ª Região (SP); Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 4ª Região (MG); Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 5ª Região (RS); Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 6ª 
Região (CE); Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 7ª Região (BA); Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região (PR); Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 9ª Região (MT, AC, RO); Conselho Regional de Fonoaudiologia 1ª Região (RJ); 
Conselho Regional de Fonoaudiologia 2ª Região (SP); Conselho Regional de Fonoaudiologia 3ª Região 
(PR, SC); Conselho Regional de Fonoaudiologia 4ª Região (AL, BA, PB, PE, SE); Conselho Regional de 
Fonoaudiologia 5ª Região (GO, DF, MT, MS, TO); Conselho Regional de Fonoaudiologia 6ª Região (MG, 
ES); Conselho Regional de Fonoaudiologia 7ª Região (RS); Conselho Regional de Fonoaudiologia 8ª 
Região (CE, MA, PI, RN); Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; Conselho Regional de 
Medicina do Estado da Bahia; Conselho Regional de Medicina do Estado da Paraíba; Conselho Regional 
de Medicina do Estado de Alagoas; Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás; Conselho Regional 
de Medicina do Estado de Mato Grosso; Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso do 
Sul; Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais; Conselho Regional de Medicina do Estado 
de Pernambuco; Conselho Regional de Medicina do Estado de Rondônia; Conselho Regional de Medicina 
do Estado de Roraima; Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina; Conselho Regional 
de Medicina do Estado de São Paulo; Conselho Regional de Medicina do Estado de Sergipe; Conselho 
Regional de Medicina do Estado de Tocantins; Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre; 
Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá; Conselho Regional de Medicina do Estado do 
Amazonas; Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo; Conselho Regional de Medicina 
do Estado do Maranhão; Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará; Conselho Regional de 
Medicina do Estado do Paraná; Conselho Regional de Medicina do Estado do Piauí; Conselho Regional de 
Medicina do Estado do Rio de Janeiro; Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Norte; 
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul; Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Pará; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Bahia; Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado da Paraíba; Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado de Alagoas; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Goiás; Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul; Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado de Minas Gerais; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Pernambuco; Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Rondônia; Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado de Santa Catarina; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo; Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Sergipe; Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Amapá; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Amazonas; Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará; Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Espírito Santo; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Maranhão; Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado do Mato Grosso; Conselho Regional de Medicina Veterinária 
do Estado do Paraná; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Piauí; Conselho Regional 
de Medicina Veterinária do Estado do Rio de Janeiro; Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Rio Grande do Norte; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76186142.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 99 | Quinta-feira, 13/06/2024 37 

Sul; Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Tocantins; Conselho Regional de 
Museologia 2ª Região (ES, MG e RJ); Conselho Regional de Nutricionista 6ª Região (AL, CE, MA, PB, 
PE, PI e RN); Conselho Regional de Nutricionistas 10ª Região (SC); Conselho Regional de Nutricionistas 
2ª Região (RS); Conselho Regional de Nutricionistas 3ª Região (SP e MS); Conselho Regional de 
Nutricionistas 4ª Região (ES e RJ); Conselho Regional de Nutricionistas 5ª Região (BA e SE); Conselho 
Regional de Nutricionistas 7ª Região (AC, AM, AP, PA, RO e RR); Conselho Regional de Nutricionistas 
8ª Região (PR); Conselho Regional de Nutricionistas 9ª Região (MG); Conselho Regional de Odontologia 
da Bahia; Conselho Regional de Odontologia da Paraíba; Conselho Regional de Odontologia de Alagoas; 
Conselho Regional de Odontologia de Goiás; Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais; 
Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco; Conselho Regional de Odontologia de Rondônia; 
Conselho Regional de Odontologia de Roraima; Conselho Regional de Odontologia de Santa Catarina; 
Conselho Regional de Odontologia de São Paulo; Conselho Regional de Odontologia de Sergipe; Conselho 
Regional de Odontologia de Tocantins; Conselho Regional de Odontologia do Acre; Conselho Regional de 
Odontologia do Amapá; Conselho Regional de Odontologia do Amazonas; Conselho Regional de 
Odontologia do Ceará; Conselho Regional de Odontologia do Distrito Federal; Conselho Regional de 
Odontologia do Espírito Santo; Conselho Regional de Odontologia do Maranhão; Conselho Regional de 
Odontologia do Mato Grosso; Conselho Regional de Odontologia do Mato Grosso do Sul; Conselho 
Regional de Odontologia do Pará; Conselho Regional de Odontologia do Paraná; Conselho Regional de 
Odontologia do Piauí; Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro; Conselho Regional de 
Odontologia do Rio Grande do Norte; Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul; Conselho 
Regional de Profissionais de Relações Públicas - 1ª Região (RJ); Conselho Regional de Profissionais de 
Relações Públicas - 2ª Região (SP e PR); Conselho Regional de Profissionais de Relações Públicas - 3ª 
Região (MG e ES); Conselho Regional de Profissionais de Relações Públicas - 4ª Região (RS e SC); 
Conselho Regional de Psicologia 1ª Região (DF); Conselho Regional de Psicologia 10ª Região (PA e AP); 
Conselho Regional de Psicologia 11ª Região (CE); Conselho Regional de Psicologia 12ª Região (SC); 
Conselho Regional de Psicologia 13ª Região (PB); Conselho Regional de Psicologia 14ª Região (MS); 
Conselho Regional de Psicologia 15ª Região (AL); Conselho Regional de Psicologia 16ª Região (ES); 
Conselho Regional de Psicologia 17ª Região (RN); Conselho Regional de Psicologia 18ª Região (MT); 
Conselho Regional de Psicologia 19ª Região (SE); Conselho Regional de Psicologia 2ª Região (PE); 
Conselho Regional de Psicologia 20ª Região (AM e RR); Conselho Regional de Psicologia 21ª Região (PI); 
Conselho Regional de Psicologia 22ª Região (MA); Conselho Regional de Psicologia 23ª Região (TO); 
Conselho Regional de Psicologia 3ª Região (BA); Conselho Regional de Psicologia 4ª Região (MG); 
Conselho Regional de Psicologia 5ª Região (RJ); Conselho Regional de Psicologia 6ª Região (SP); 
Conselho Regional de Psicologia 7ª Região (RS); Conselho Regional de Psicologia 8ª Região (PR); 
Conselho Regional de Psicologia 9ª Região (GO); Conselho Regional de Química I Região (PE); Conselho 
Regional de Química II Região (MG); Conselho Regional de Química III Região (RJ); Conselho Regional 
de Química IV Região (SP); Conselho Regional de Química IX Região (PR); Conselho Regional de 
Química V Região (RS); Conselho Regional de Química VI Região (PA e AP); Conselho Regional de 
Química VII Região (BA); Conselho Regional de Química VIII Região (SE); Conselho Regional de 
Química X Região (CE); Conselho Regional de Química XI Região (MA); Conselho Regional de Química 
XII Região (GO, TO e DF); Conselho Regional de Química XIII Região (SC); Conselho Regional de 
Química XIV Região (AM, AC, RO e RR); Conselho Regional de Química XIX Região (PB); Conselho 
Regional de Química XV Região (RN); Conselho Regional de Química XVI Região (MT); Conselho 
Regional de Química XVII Região (AL); Conselho Regional de Química XVIII Região (PI); Conselho 
Regional de Química XX Região (MS); Conselho Regional de Química XXI Região (ES); Conselho 
Regional de Representantes Comerciais do Distrito Federal; Conselho Regional de Representantes 
Comerciais do Estado da Bahia; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado da Paraíba; 
Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado de Alagoas; Conselho Regional de 
Representantes Comerciais do Estado de Goiás; Conselho Regional de Representantes Comerciais do 
Estado de Minas Gerais; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado de Pernambuco; 
Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado de Rondônia; Conselho Regional de 
Representantes Comerciais do Estado de Santa Catarina; Conselho Regional de Representantes Comerciais 
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do Estado de Sergipe; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado do Amazonas; Conselho 
Regional de Representantes Comerciais do Estado do Ceará; Conselho Regional de Representantes 
Comerciais do Estado do Espírito Santo; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado do 
Maranhão; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado do Mato Grosso; Conselho 
Regional de Representantes Comerciais do Estado do Mato Grosso do Sul; Conselho Regional de 
Representantes Comerciais do Estado do Pará; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado 
do Paraná; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado do Piauí; Conselho Regional de 
Representantes Comerciais do Estado do Rio de Janeiro; Conselho Regional de Representantes Comerciais 
do Estado do Rio Grande do Norte; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado do Rio 
Grande do Sul; Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado do Tocantins; Conselho 
Regional de Representantes Comerciais do Estado São Paulo; Conselho Regional de Serviço Social 1ª 
Região (PA); Conselho Regional de Serviço Social 10ª Região (RS); Conselho Regional de Serviço Social 
11ª Região (PR); Conselho Regional de Serviço Social 12ª Região (SC); Conselho Regional de Serviço 
Social 13ª Região (PB); Conselho Regional de Serviço Social 15ª Região (AM); Conselho Regional de 
Serviço Social 16ª Região (AL); Conselho Regional de Serviço Social 17ª Região (ES); Conselho Regional 
de Serviço Social 18ª Região (SE); Conselho Regional de Serviço Social 19ª Região (GO); Conselho 
Regional de Serviço Social 2ª Região (MA); Conselho Regional de Serviço Social 20ª Região (MT); 
Conselho Regional de Serviço Social 21ª Região (MS); Conselho Regional de Serviço Social 22ª Região 
(PI); Conselho Regional de Serviço Social 23ª Região (RO); Conselho Regional de Serviço Social 25ª 
Região (TO); Conselho Regional de Serviço Social 26ª Região (AC); Conselho Regional de Serviço Social 
3ª Região (CE); Conselho Regional de Serviço Social 4ª Região (PE); Conselho Regional de Serviço Social 
5ª Região (BA); Conselho Regional de Serviço Social 6ª Região (MG); Conselho Regional de Serviço 
Social 7ª Região (RJ); Conselho Regional de Serviço Social 8ª Região (DF); Conselho Regional de Serviço 
Social 9ª Região (SP); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 1ª Região (DF); Conselho Regional 
de Técnicos Em Radiologia 10ª Região (PR); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 11ª Região 
(SC); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 12ª Região (MT e MS); Conselho Regional de 
Técnicos Em Radiologia 13ª Região (ES); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 14ª Região (AP 
e PA); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 15ª Região (PE); Conselho Regional de Técnicos 
Em Radiologia 16ª Região (RN e PB); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 17ª Região (MA e 
PI); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 18ª Região (RO e AC); Conselho Regional de Técnicos 
Em Radiologia 2ª Região (CE); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 3ª Região (MG); Conselho 
Regional de Técnicos Em Radiologia 4ª Região (RJ); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 5ª 
Região (SP); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 6ª Região (RS); Conselho Regional de 
Técnicos Em Radiologia 7ª Região (AL e SE); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 8ª Região 
(BA); Conselho Regional de Técnicos Em Radiologia 9ª Região (GO e TO); Controladoria-Geral da União; 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal; Defensoria Pública da União; Departamento de 
Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas; Departamento de Polícia Federal; Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes; Departamento Nacional de Obras Contra As Secas; 
Departamento Nacional de Produção Mineral; Eletrosul Centrais Elétricas S.A.; Empresa Brasil de 
Comunicação S.A.; Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. Pré-Sal Petróleo 
S.A. - PPSA; Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT; Empresa Brasileira de Hemoderivados e 
Biotecnologia; Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária; Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária; Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - MT; Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares; Empresa de Navegação da Amazônia - MT (extinta); Empresa de Pesquisa Energética; 
Empresa de Planejamento e Logística S.A.; Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - 
Dataprev; Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A.; Empresa Gerencial de Projetos Navais; 
Empresa Gestora de Ativos; Entidades/Órgãos do Governo do Distrito Federal; Financiadora de Estudos e 
Projetos; Fundação Alexandre de Gusmão; Fundação Biblioteca Nacional; Fundação Casa de Rui Barbosa; 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior; Fundação Cultural Palmares; 
Fundação Escola Nacional de Administração Pública; Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fundação Joaquim Nabuco; Fundação 
Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho; Fundação Nacional de Artes; Fundação 
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Nacional de Saúde; Fundação Nacional do Índio; Fundação Osório; Fundação Oswaldo Cruz; Fundação 
Universidade de Brasília; Fundação Universidade do Amazonas; Fundação Universidade Federal da 
Grande Dourados; Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre; Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso; Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; Fundação 
Universidade Federal de Ouro Preto; Fundação Universidade Federal de Rondônia; Fundação Universidade 
Federal de São Carlos; Fundação Universidade Federal de São João Del Rei; Fundação Universidade 
Federal de Sergipe; Fundação Universidade Federal de Uberlândia; Fundação Universidade Federal de 
Viçosa; Fundação Universidade Federal do Abc; Fundação Universidade Federal do Acre; Fundação 
Universidade Federal do Amapá; Fundação Universidade Federal do Maranhão; Fundação Universidade 
Federal do Pampa; Fundação Universidade Federal do Piauí; Fundação Universidade Federal do Rio 
Grande; Fundação Universidade Federal do Tocantins; Fundação Universidade Federal do Vale do São 
Francisco; Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; Furnas Centrais Elétricas S.A.; Hospital de 
Clínicas de Porto Alegre; Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.; Indústria de Material Bélico do 
Brasil; Indústrias Nucleares do Brasil S.A.; Instituto Benjamim Constant; Instituto Brasileiro de Museus; 
Instituto Brasileiro de Turismo; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro; Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Baiano; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense; 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia; Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas; Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Goiás; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso; Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Minas Gerais; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 
Catarina; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo; Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Sergipe; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre; Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Amazonas; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul; Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais; Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Pará; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 
Janeiro; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Sertão Pernambucano; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais; 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais; Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Tocantins; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 
Mineiro; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha; Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Fluminense; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano; Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense; Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial; Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária; Instituto Nacional de Educação de Surdos; 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira; Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia; Instituto Nacional do Seguro Social; Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (extinto); Ministério da Cidadania (extinto); Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações (extinto); Ministério da Defesa; Ministério da Economia (extinto); Ministério da 
Educação; Ministério da Infraestrutura (extinto); Ministério da Justiça e Segurança Pública; Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (extinto); Ministério da Pesca e Aquicultura (extinta); 
Ministério da Saúde; Ministério das Comunicações (extinto); Ministério das Relações Exteriores; 
Ministério de Minas e Energia; Ministério do Desenvolvimento Agrário (extinta); Ministério do 
Desenvolvimento Regional (extinto); Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; Ministério do 
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Trabalho e Previdência (extinto); Ministério do Turismo; Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios; Ministério Público do Trabalho; Ministério Público Federal; Ministério Público Militar; 
Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A.; Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho Federal; Petrobras 
Transporte S.A. - MME; Petróleo Brasileiro S.A.; Polícia Civil do Distrito Federal; Polícia Militar do 
Distrito Federal; Polícia Rodoviária Federal; Presidência da República; Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital (extinto); Senado Federal; Serviço Federal de Processamento 
de Dados; Superintendência da Zona Franca de Manaus; Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia; Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste; Superintendência de Seguros Privados; 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro -Oeste; Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar; Superior Tribunal de Justiça; Superior Tribunal Militar; Supremo Tribunal Federal; 
Telecomunicações Brasileiras S.A.; Tribunal de Contas da União; Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios; Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ; Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região/DF e TO; Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR; Tribunal Regional do Trabalho 
da 12ª Região/SC; Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB; Tribunal Regional do Trabalho da 14ª 
Região/AC e RO; Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP; Tribunal Regional do 
Trabalho da 16ª Região/MA; Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES; Tribunal Regional do 
Trabalho da 18ª Região/GO; Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL; Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região/SP; Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região/SE; Tribunal Regional do 
Trabalho da 21ª Região/RN; Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região/PI; Tribunal Regional do 
Trabalho da 23ª Região/MT; Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS; Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região/MG; Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS; Tribunal Regional do 
Trabalho da 5ª Região/BA; Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE; Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região/CE; Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP; Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região; Tribunal Regional Eleitoral da Bahia; Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba; Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas; Tribunal Regional Eleitoral de Goiás; Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais; 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco; Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia; Tribunal Regional 
Eleitoral de Roraima; Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina; Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo; Tribunal Regional Eleitoral do Acre; Tribunal Regional Eleitoral do Amapá; Tribunal Regional 
Eleitoral do Amazonas; Tribunal Regional Eleitoral do Ceará; Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal; Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo; Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão; Tribunal 
Regional Eleitoral do Mato Grosso; Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul; Tribunal Regional 
Eleitoral do Pará; Tribunal Regional Eleitoral do Paraná; Tribunal Regional Eleitoral do Piauí; Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro; Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte; Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul; Tribunal Regional Eleitoral do Sergipe; Tribunal Regional 
Eleitoral do Tocantins; Tribunal Regional Federal da 1ª Região; Tribunal Regional Federal da 2ª Região; 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região; Tribunal Regional Federal da 4ª Região; Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região; Tribunal Regional Federal da 6ª Região; Tribunal Superior do Trabalho; Tribunal Superior 
Eleitoral; Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro -Brasileira; Universidade Federal da 
Bahia; Universidade Federal da Fronteira Sul; Universidade Federal da Integração Latino-Americana; 
Universidade Federal da Paraíba; Universidade Federal de Alagoas; Universidade Federal de Alfenas; 
Universidade Federal de Campina Grande; Universidade Federal de Goiás; Universidade Federal de 
Itajubá; Universidade Federal de Juiz de Fora; Universidade Federal de Lavras; Universidade Federal de 
Minas Gerais; Universidade Federal de Pelotas; Universidade Federal de Pernambuco; Universidade 
Federal de Roraima; Universidade Federal de Santa Catarina; Universidade Federal de Santa Maria; 
Universidade Federal de São Paulo; Universidade Federal do Cariri; Universidade Federal do Ceará; 
Universidade Federal do Espírito Santo; Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro; Universidade 
Federal do Oeste da Bahia; Universidade Federal do Oeste do Pará; Universidade Federal do Pará; 
Universidade Federal do Paraná; Universidade Federal do Recôncavo da Bahia; Universidade Federal do 
Rio de Janeiro; Universidade Federal do Rio Grande do Norte; Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 
Universidade Federal do Sul da Bahia; Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará; Universidade 
Federal do Triângulo Mineiro; Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri; Universidade 
Federal Fluminense; Universidade Federal Rural da Amazônia; Universidade Federal Rural de 
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Pernambuco; Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro; Universidade Federal Rural do Semiárido; 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná; Valec Engenharia Construções e Ferrovias S.A.; Vice-
Presidência da República. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: Melissa Monte Stephan (OAB/RJ 118.596), André Yokomizo Aceiro 

(OAB/DF 17.753), Rafael Zimmermann Santana (OAB/RJ 154.238) e outros. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1097/2024 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pelo Ministério Público junto ao 

TCU, em atuação do Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado, com base em expediente encaminhado 
pelo Senador da República Humberto Costa, a respeito de matéria jornalística publicada pelo jornal 
Metrópoles em 3/2/2023, a qual expõe possível conexão do gabinete e do círculo familiar do ex-presidente 
da República Jair Bolsonaro com a mobilização de atos antidemocráticos, bem como lança suspeitas sobre 
a existência de caixa dois dentro do Palácio do Planalto, cujo financiamento teria lastro em saques feitos de 
cartões corporativos da Presidência da República e de quartéis das Forças Armadas; 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em 
Governança e Inovação (AudGovernança) às peças 5-6; 

Considerando que não foram apresentados indícios das irregularidades alegadas, sendo a 
representação fundamentada somente em conteúdo de matéria jornalística, sem apresentação de elemento 
concreto a permitir o processamento e a apuração da representação; e 

Considerando que tramita o TC 033.815/2023-2, relator Ministro Aroldo Cedraz, em cujos autos se 
realiza acompanhamento dos gastos sigilosos realizados com o cartão corporativo da Presidência da 
República; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com 
fundamento no art. 143, III, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) apensar definitivamente, com fulcro no art. 36 da Resolução-TCU 259/2014, o presente processo 
ao TC 033.815/2023-2; e 

b) informar a prolação do presente Acórdão à autoridade representante. 
1. Processo TC-003.410/2023-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão: Presidência da República. 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.3. Representante: Ministério Público junto ao TCU - Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação 

(AudGovernanca). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1098/2024 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados estes autos de representação, com pedido de medida cautelar, formulada por 

KVH Industries Brasil Comunicação por Satélite Ltda. a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na 
convocação para pré-qualificação de fornecedores PQ.S.03.23, sob a responsabilidade da Petrobras 
Transporte S.A. - Transpetro, para participação em licitações futuras, referente à contratação da prestação 
de serviço de fornecimento de estações remotas baseadas na Tecnologia VSAT, com cobertura global, a 
bordo da frota de navios da Transpetro; 

Considerando que a representante alega, em suma, que a entidade teria considerado como não 
atendida a exigência descrita no item 1.8 do Adendo A do respectivo edital (central de atendimento com 
funcionamento 24 h/dia, 7 dias/semana, 365 dias/ano para acionamento de suporte técnico em português, 
através de e-mail e telefone), em que pese a empresa supostamente ter apresentado a documentação exigida; 
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Considerando que, conforme evidenciado na resposta dada pela Transpetro ao recurso administrativo 
então manejado pela representante (peça 16, p.8), a empresa não comprovou que, à época da apresentação 
dos documentos necessários para a pré-qualificação, possuía estrutura de atendimento existente em 
português conforme exigido pelo edital; 

Considerando que, no que se refere à alegada imposição de custos desnecessários ou antecipados 
previamente à celebração de contrato, vedada pela Súmula/TCU 272, esta não incide na hipótese dos autos 
dada a natureza do instituto da pré-qualificação, cujo regramento é expressamente estabelecido no art. 64 
da Lei 13.303/2016, sendo admitido à entidade pública exigir “todos os requisitos de habilitação ou técnicos 
necessários à contratação” (§ 4º) (grifei); 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em 
Contratações às peças 17-18, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com 
fundamento no art. 143, III, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 87, § 2º, 
da Lei 13.303/2016, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da 
Resolução - TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la improcedente; 

b) indeferir o pedido de medida cautelar; 
c) informar a prolação do presente Acórdão à Petrobras Transporte S.A. e à representante; e 
d) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, V, do Regimento Interno deste 

Tribunal. 
1. Processo TC-010.187/2024-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Petrobras Transporte S.A. 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representante: KVH Industries Brasil Comunicação por Satélite Ltda. (CNPJ: 

11.813.690/0001-14). 
1.6. Representação legal: Celso Hiroyuki Higuchi, representando KVH Industries Brasil 

Comunicação por Satélite Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1099/2024 - TCU - Plenário 
Em exame, denúncia sobre possíveis irregularidades em contratações realizadas pela prefeitura 

municipal de Piripiri/PI com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) e do Fundo Municipal de Saúde (FMS). 

Considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade aplicáveis; 
Considerando que os denunciantes alegaram terem ocorrido diversas irregularidades, entre elas a 

contratação de veículos que não cumprem requisitos mínimos de segurança para a prestação do serviço de 
transporte escolar, pagamento de serviços não executados, adesão a ata de registro de preço de outro 
município sem demonstração da vantajosidade; 

Considerando que, de acordo com a unidade instrutiva, a denúncia deve ser considerada prejudicada, 
uma vez que a aferição da legalidade das despesas eventualmente realizadas com recursos do Fundeb deve 
ser prioritariamente exercida pelos tribunais de contas locais, valores da conta do Pnate/FNDE devem ser 
prioritariamente exercida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e valores 
decorrentes dos fundos municipais de saúde devem ser exercidas pelo Denasus e Fundo Nacional de Saúde, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, XXIV, e 169, V, na forma do art. 143, V, “a”, todos do RI/TCU, 
e de acordo com o parecer emitido nos autos, em: conhecer da denúncia; e no mérito, considerá-la 
prejudicada; levantar o sigilo que recai sobre as peças destes autos, à exceção daquelas que contenham 
informação pessoal do denunciante, nos termos dos arts. 104, § 1º, e 108, parágrafo único, da Resolução 
TCU 259/2014; fazer os encaminhamentos sugeridos pela unidade instrutiva; dar ciência desta decisão e da 
instrução às peças 36-38, aos denunciantes; encerrar o processo e arquivar os autos. 
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1. Processo TC-007.501/2024-2 (DENÚNCIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Entidade: Município de Piripiri/PI. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.7. Representação legal: Thiago Ramos Silva (10260/OAB-PI). 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.8.1. encaminhar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), ao Departamento 

Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (Denasus), à Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de 
Saúde e ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE/PI) cópia destes autos, para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de promover ações de controle acerca dos fatos ora relatados. 

ACÓRDÃO Nº 1100/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 033.516/2014-6. 
1.1. Apensos: 012.043/2016-8; 030.165/2017-2. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Auditoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Congresso Nacional. 
3.2. Responsáveis: Gilberto Kassab (088.847.618-32); Marcelo Barbosa Saintive (961.073.327-15); 

Miriam Belchior (078.688.958-61). 
4. Órgãos/Entidades: Caixa Econômica Federal; Ministério das Cidades; Secretaria do Tesouro 

Nacional. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
5.1. Revisor: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
8. Representação legal: Carlos Henrique Bernardes Castello Chiossi (40915/OAB-DF), Jailton Zanon 

da Silveira (77.366/OAB-RJ) e outros, representando Caixa Econômica Federal; Marcellus Samir Salles, 
Allan Lúcio Sathler e outros, representando Secretaria do Tesouro Nacional. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria realizada no Programa Minha Casa Minha 

Vidas abrangendo todas as suas modalidades de faixas de renda, com escopo voltado para a sua gestão 
financeira. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. recomendar ao Ministério das Cidades, com base no art. 11 da Resolução TCU 315/2020, que: 
9.1.1. em conjunto com o gestor operacional do Programa Minha Casa Minha Vida, promova medidas 

para o controle e o monitoramento dos recursos envolvidos na execução de programas habitacionais, de 
forma a identificar suas origens e destinações, segregadas pelos diferentes programas que o Fundo de 
Arrendamento Residencial operacionaliza, nos termos de sua regulamentação; 

9.1.2. em conjunto com o gestor operacional do Programa Minha Casa Minha Vida, implemente 
plano de gestão de informações financeiras consistentes, confiáveis e tempestivas para propiciar a adequada 
prestação de contas e transparência da execução dos recursos públicos aplicados; 

9.1.3. em conjunto com o gestor operacional do Programa Minha Casa Minha Vida, aprimore os 
processos existentes para elaboração de projeções e estimativas de custos confiáveis a fim permitir melhor 
planejamento orçamentário dos programas; 

9.1.4. incorpore ao seu relatório de gestão anual informações precisas sobre o custo anual aos cofres 
públicos de cada um dos programas habitacionais operacionalizados pelo Fundo de Arrendamento 
Residencial, desde o início de cada programa e seus benefícios correspondentes; 
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9.2. recomendar à Caixa Econômica Federal, com base no art. 11 da Resolução TCU 315/2020, que 
incorpore aos demonstrativos financeiros do Fundo de Arrendamento Residencial informações precisas 
sobre o custo anual desde o início de cada programa por ele operacionalizado, incluindo suas fontes e 
destinações de recursos; 

9.3. recomendar à Secretaria Nacional de Habitação do Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional, com base no art. 11 da Resolução TCU 315/2020, que implemente medidas 
com objetivo de robustecer o monitoramento, o acompanhamento e a avaliação dos resultados do Programa 
Minha Casa Minha Vida, incorporando indicadores-chave de progresso dos principais objetivos dos 
programas, medidas de evolução das políticas, seus impactos, a comunicação programada com as partes 
interessadas e a retroalimentação tempestiva no âmbito do ciclo de políticas públicas; 

9.4. dar continuidade às análises do achado “Não reconhecimento, pelo regime de competência, do 
direito da União relativo ao recebimento da participação financeira dos beneficiários do PNHR.” no bojo 
do TC 036.200/2020-4, de forma a: 

9.4.1. levantar as informações sobre a materialidade dos registros contábeis realizados em desacordo 
com o item 3.4 do Manual de Contabilidade aplicado ao Setor Público e os impactos dessa contabilização 
pelo regime de caixa, com indicação de valores que traduzam a consequência do achado; 

9.4.2. solicitar a manifestação preliminar da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) acerca das 
conclusões do achado, nos termos do artigo 14 da Resolução TCU 315/2020; 

9.5. notificar acerca desta deliberação os responsáveis, o Ministério das Cidades, a Secretaria 
Nacional de Habitação do Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional, a Secretaria do Tesouro 
Nacional, a Caixa Econômica Federal e o Congresso Nacional; 

9.6. encerrar o processo e arquivar os autos. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1100-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz, Vital do Rêgo (Revisor) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1101/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 007.957/2021-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Monitoramento. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão/Entidade: não há. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 

(AudUrbana). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que versam sobre a segunda rodada de monitoramento do 

Acórdão 408/2021-TCU-Plenário, decisão que apreciou relatório de auditoria operacional realizada para 
verificar a efetividade dos investimentos federais em mobilidade urbana no Brasil, em especial nos 
empreendimentos de transporte público coletivo de média e alta capacidade (TMA); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, em: 
9.1. considerar, com relação ao Acórdão 408/2021-TCU-Plenário, parcialmente cumprida a 

determinação constante do subitem 9.1.1, não cumprida a determinação constante do item 9.1.2 e não 
implementadas as recomendações constantes dos subitens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3; 

9.2. autorizar a Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica (AudUrbana) 
a: 
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9.2.1. realizar nova etapa do monitoramento do subitem 9.1.1 do Acórdão 408/2021-TCU-Plenário; 
e 

9.2.2. verificar, nas auditorias que tenham por objeto empreendimentos de sistema de transporte 
público coletivo de média e alta capacidade, o cumprimento da determinação feita por meio do subitem 
9.1.2 da mesma decisão; 

9.3. nos termos do art. 17, § 3º, alínea “b”, da Resolução-TCU 315/2020, encerrar o monitoramento 
das recomendações objeto dos subitens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3; e 

9.4. notificar da presente decisão o Ministério das Cidades. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1101-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz, Vital do Rêgo (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1102/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 035.125/2023-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Relatório de Auditoria. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Entidade/Órgão: Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev; Instituto 

Nacional do Seguro Social. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 

(AudBenefícios). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Auditoria de conformidade com o objetivo 

de subsidiar o julgamento das contas relativas ao exercício de 2023 do Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS), abrangendo o Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, art. 250, incisos I 
e II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), e arts. 7º, § 3º, inciso I, 9º, inciso I, 11 e 17, § 2º, da 
Resolução-TCU 315/2020, em: 

9.1. determinar ao Instituto Nacional de Seguridade Social que, no prazo de 120 dias: 
9.1.1. revise e recalcule os benefícios listados na peça 91; 
9.1.2 adote medidas para garantir que as contribuições pagas em atraso, mas dentro do período de 

manutenção da qualidade do segurado, sejam incluídas no cálculo de benefícios por incapacidade para 
atender o disposto no art. 19 do Decreto 3.048/1999; 

9.2. dar ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social, com fundamento no art. 9º da Resolução TCU 
315/2020, que a comunicação inadequada com o segurado que deixa de enfatizar as consequências, 
inclusive financeira, de aceitar sem crítica os vínculos e remunerações constantes no CNIS no ato do 
requerimento contraria a Lei 8.213/1991, art. 29-A, § 2º c/c art. 16 da IN PRES/INSS 128/2022; 

9.3. notificar da presente decisão a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev 
e o Instituto Nacional do Seguro Social. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1102-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 
Aroldo Cedraz, Vital do Rêgo (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 
Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1103/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 040.306/2019-4. 
1.1. Apensos: 020.385/2020-0; 040.735/2019-2 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgãos: Conselho Nacional do Ministério Público; Ministério Público da União; Secretaria de 

Orçamento Federal - MP; Poder Judiciário da União. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal 

(AudFiscal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação com pedido de medida cautelar, 

noticiando erro no cálculo do teto de gastos estabelecido para o Ministério Público da União (MPU) e para 
o Poder Judiciário da União em razão da Medida Provisória 711/2016, por força da Emenda Constitucional 
- EC 95/2016 (Emenda do Teto dos Gastos); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. confirmar, no mérito, as determinações expedidas por meio dos Acórdãos 362/2020 e 2.289/2022, 
ambos do Plenário, ressaltando que a situação abarcada nos presentes autos é excepcionalíssima, tendo sido 
delimitada exclusivamente em função da situação concreta dos órgãos interessados desde a edição da EC 
95/2016 até o presente momento; 

9.2. determinar ao Ministério do Planejamento e Orçamento que, no prazo máximo de 30 dias, dê 
cumprimento integral aos Acórdãos 362/2020 e 2.289/2022, de maneira a restituir, nos termos da presente 
deliberação, os limites de gastos pretéritos definidos para o Poder Judiciário; 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação ao representante e ao Ministério do Planejamento e 
Orçamento; 

9.4. arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1103-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz, Vital do Rêgo (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1104/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 006.155/2019-7. 
1.1. Apenso: 020.772/2019-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Monitoramento). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Nilton José de Andrade (358.460.707-87); Victor da Silva Coelho 

(031.499.617-69). 
3.2. Recorrente: Victor da Silva Coelho (031.499.617-69). 
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4. Órgãos/Entidades: Município de Cachoeiro de Itapemirim-ES; Superintendência Estadual da 
Funasa no Estado do Espírito Santo. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
8. Representação legal: Luciano Ceotto (9.183/OAB-ES), representando Victor da Silva Coelho. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Victor da Silva 

Coelho, Prefeito do município de Cachoeiro de Itapemirim-ES, contra o Acórdão 915/2021-TCU-Plenário; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão plenária, com 

fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do recurso interposto pelo Sr. Victor da Silva Coelho para, no mérito, negar-lhe 

provimento; 
9.2. restituir os autos ao Relator a quo a fim de avaliar as informações contidas na peça 78 destes 

autos; 
9.3. dar ciência desta decisão ao recorrente e aos demais interessados. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1104-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1105/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 010.409/2017-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrentes: Adilson Florêncio da Costa (CPF 359.351.621-72); Alexej Predtechensky (CPF 

001.342.968-00); Trendbank S/A Banco de Fomento (CNPJ 48.880.116/0001-99). 
4. Órgãos/Entidades: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; Superintendência Nacional de 

Previdência Complementar. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros e Unidade de Auditoria Especializada em Recursos. 
8. Representação legal: Renato Torino, Raissa Mamede Lins Brasiliense e outros, representando 

Banco Santander S.A.; Isamara Guimaraes Campos Lobianco (157.194/OAB-RJ), Mariana Lessa Rego de 
Almeida (131.777/OAB-RJ) e outros, representando Planner Corretora de Valores S.A.; Tiago Cardozo da 
Silva (22.834/OAB-DF), Emmanuel Rego Alves Vilanova (21.237/OAB-DF) e outros, representando 
Adilson Florencio da Costa; Tiago Cardozo da Silva (22.834/OAB-DF), Emmanuel Rego Alves Vilanova 
(21.237/OAB-DF) e outros, representando Alexej Predtechensky; Gabriel Rocha Barreto (294.457/OAB-
SP), Flavio Antônio Esteves Galdino (256.411-A/OAB-SP) e outros, representando Trendbank S.A. Banco 
de Fomento; Tiago Cardozo da Silva (22.834/OAB-DF), Emmanuel Rego Alves Vilanova (21.237/OAB-
DF) e outros, representando Ricardo Oliveira Azevedo; Rafael Thomaz Favetti (15.435/OAB-DF), Ricardo 
Barretto de Andrade (32.136/OAB-DF) e outros, representando Antônio Carlos Conquista; Rui Fernando 
Ramos Alves, Luciana Ferreira da Gama e Silva (306.065/OAB-SP) e outros, representando Deutsche Bank 
S.A. Banco Alemão; Ana Luísa Ferreira Pinto (345.204/OAB-SP), Beto Ferreira Martins Vasconcelos 
(172.687/OAB-SP) e outros, representando Banco Finaxis S.A. Eduardo Rodrigues Lopes (29.283/OAB-
DF), Augusto Cesar Nogueira de Souza (55.713/OAB-DF) e outros, representando André Luís Carvalho 
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da Motta e Silva; Cristiane de Castro Fonseca da Cunha (45.861/OAB-DF), representando Postalis Instituto 
de Previdência Complementar; Guilherme Loureiro Perocco (21.311 OAB/DF); Samuel Rego Alves 
Vilanova (22.832/OAB-DF); Flávio Galdino (256.441-A/OAB-SP); Gabriel Rocha Barreto (294.457-
A/OAB-SP); Luciana Barsotti Machado (305.347/OAB-SP); Bruno Duarte Santos (368.083/OAB-SP). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Recursos de Reconsideração 

interpostos em face do Acórdão nº 1.301/2021 - Plenário; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos art. 32, inciso I e 33, da Lei 8.443/1992 e art. 285, caput, do Regimento 

Interno/TCU, conhecer dos Recursos de Reconsideração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
mantendo-se inalterada a deliberação recorrida; 

9.2. dar conhecimento do presente acórdão aos recorrentes, à Planner Corretora de Valores S/A, ao 
Banco Santander S/A, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Distrito Federal, à 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), ao Postalis Instituto de Previdência 
Complementar (Postalis) e à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1105-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1106/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 024.805/2020-3. 
1.1. Apensos: 012.161/2022-5; 042.039/2021-5. 
2. Grupo I - Classe III - Assunto: Consulta. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgãos/Entidades: Ministério da Agricultura e Pecuária; Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (extinto). 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal 

(AudFiscal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de consulta formulada pelo Ministério da Agricultura e 

Pecuária a respeito da possibilidade de inscrição em restos a pagar valores decorrentes de emenda 
parlamentar impositiva empenhados sem a celebração do respectivo contrato administrativo e da 
possibilidade de a celebração do contrato administrativo ocorrer no exercício financeiro subsequente a 
partir de empenho inscrito em restos a pagar em exercício anterior, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com 
fundamento no art. 1º, inciso XVII e § 2º, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso V, e 264 do Regimento 
Interno do TCU, e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente consulta, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 264 
do Regimento Interno do TCU; 

9.2. responder ao consulente que: 
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9.2.1. a inscrição de notas de empenho em restos a pagar, ainda que a dotação orçamentária decorra 
de emenda parlamentar impositiva, pressupõe o cumprimento dos requisitos descritos na legislação, em 
particular o art. 35 do Decreto 93.872/1986, não sendo cabível a realização de empenhos tão somente para 
impedir que os créditos orçamentários expirem ao final do exercício; 

9.2.2. a celebração de contrato administrativo requer a indicação do crédito orçamentário pelo qual 
correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica, 
conforme art. 92, inciso VIII, da Lei 14.133/2021; 

9.2.3. caso aplicáveis as condições legais dispostas no art. 90, §§ 8º e 9º, da Lei 14.133/2021, eventual 
nova licitação, caso a anterior tenha restado fracassada em razão da recusa dos licitantes convocados em 
assinar o correspondente contrato administrativo, ou a contratação de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento em consequência de rescisão contratual, poderão ser realizadas por meio do aproveitamento 
de eventuais saldos a liquidar de despesas empenhadas ou em restos a pagar não processados; 

9.3. enviar cópia desta decisão, acompanhada de relatório e voto que a fundamentam, ao consulente, 
ao Ministério da Fazenda, ao Ministério do Planejamento e Orçamento, ao Ministério da Gestão e Inovação, 
à Advocacia-Geral da União, à Controladoria-Geral da União e ao solicitante de que trata o 
TC 042.039/2021-5; 

9.4. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, inciso II, do Regimento Interno do 
TCU. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1106-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator), Marcos Bemquerer 

Costa e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1107/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 019.361/2014-9. 
1.1. Apensos: 031.380/2015-8; 031.381/2015-4; 031.379/2015-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Revisão em Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(06.064.438/0001-10). 
3.2. Responsáveis: Instituto de Política, Gestão Pública e Empresarial e Tecnologias Apropriadas - 

Ltda (11.139.882/0001-97); Sergio Vaz Soares (934.972.706-44). 
3.3. Recorrente: Instituto de Política, Gestão Pública e Empresarial e Tecnologias Apropriadas - Ltda 

(11.139.882/0001-97). 
4. Órgão/Entidade: Município de João Pinheiro - MG. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Alexandre Melo Soares (34786/OAB-DF) e Carlos Eduardo Trindade Santos; 

Raymundo Campos Neto (96807/OAB-MG), Viviane Macedo Garcia (80902/OAB-MG) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de revisão interposto Instituto de Política, 

Gestão Pública e Empresarial e Tecnologias Apropriadas Ltda. contra o Acórdão 5.054/2015-TCU-2ª 
Câmara, relatora a E. Ministra Ana Arraes; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de revisão e, no mérito, negar-lhe provimento; e 
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9.2. dar ciência deste Acórdão ao recorrente e aos demais interessados. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1107-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), Augusto 

Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1108/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 039.616/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Solicitação do Congresso Nacional. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão/Entidade: Casa da Moeda do Brasil (CMB). 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
8. Representação legal: Joseane Roale de Oliveira (128087/OAB-RJ). 
9. Acórdão: 
VISTOS e relatados estes autos de Solicitação do Congresso Nacional, encaminhada pela Presidente 

da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, solicitando informações 
sobre a impressão de pesos argentinos pela Casa da Moeda do Brasil (CMB); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da solicitação, por estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos nos 
artigos 38, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o 232, inciso III, do Regimento Interno do TCU e 4º, inciso I, 
alínea “b”, da Resolução-TCU 215/2008; 

9.2. informar à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC) da Câmara dos Deputados 
sobre a ausência, até o momento, de indícios de irregularidades por parte da Casa da Moeda do Brasil - 
CMB ou de agentes públicos brasileiros envolvidos na negociação e execução dos contratos 2023.1, 2023.2 
e 2023.3, referentes a contratação da CMB para a impressão de pesos argentinos; 

9.3. determinar à Casa da Moeda do Brasil que informe, no seu próximo relatório de gestão anual, a 
situação dos contratos 2023.1, 2023.2 e 2023.3, quanto ao cumprimento das obrigações financeiras por 
parte da Casa da Moeda da Argentina, e, caso não seja quitada a dívida, após esgotadas as medidas 
administrativas de sua alçada para a recuperação dos valores, informar a este Tribunal; 

9.4. dar ciência da decisão à Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC) 
da Câmara dos Deputados e ao Deputado Federal Evair Vieira de Melo; 

9.5. encaminhar à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC) da Câmara dos Deputados 
a cópia do acórdão, voto e relatório, bem como da instrução que contém, em seu anexo, respostas às 
perguntas contidas no Requerimento nº 505/2023-CFFC; e 

9.6. considerar a solicitação integralmente atendida e arquivar o processo, nos termos dos arts. 169, 
inciso V, do Regimento Interno do TCU, e 17, inciso I, da Resolução-TCU 215/2008. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1108-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), Augusto 

Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76186142.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 99 | Quinta-feira, 13/06/2024 51 

ACÓRDÃO Nº 1109/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 019.098/2021-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Denúncia) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: A.f.r. Eventos e Locações Ltda (11.090.500/0001-88); Juraci Portela Vale Junior 

Serviços Ltda (13.107.216/0001-00); M P L de Souza (17.486.478/0001-76); M R de Melo Gomes 
Locações e Serviços Eireli (11.683.464/0001-66); Ricardo F dos Santos Neto (08.958.558/0001-96). 

3.2. Responsáveis: Gilberto da Costa (505.020.503-49); José Farias de Castro (160.776.953-00); 
Juraci Portela Vale Junior Serviços Ltda (13.107.216/0001-00); M P L de Souza (17.486.478/0001-76); M 
R de Melo Gomes Locações e Serviços Eireli (11.683.464/0001-66); Magno Lorenzzo Souza dos Santos 
(025.074.133-44); Pollyanna Martins Castro (995.596.763-34); Ricardo F dos Santos Neto 
(08.958.558/0001-96). 

3.3. Recorrentes: Gilberto da Costa (505.020.503-49); José Farias de Castro (160.776.953-00); 
Pollyanna Martins Castro (995.596.763-34). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Brejo - MA. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
8. Representação legal: Sérgio Eduardo de Matos Chaves (7405/OAB-MA) e Antonio Gonçalves 

Marques Filho (6527/OAB-MA), representando Pollyanna Martins Castro; Gilberto Simoes Passos 
(6754/OAB-ES), Alessandro Silva Leite Junior (19147/OAB-ES) e outros, representando A.f.r. Eventos e 
Locações Ltda; Sérgio Eduardo de Matos Chaves (7405/OAB-MA) e Antonio Gonçalves Marques Filho 
(6527/OAB-MA), representando José Farias de Castro; Agnelo Nogueira Pereira da Silva (6.653/OAB-PI) 
e Mariano Gil Castelo Branco de Cerqueira (17.066/OAB-PI), representando Juraci Portela Vale Junior 
Serviços Ltda; Tarcísio Augusto Sousa de Barros (10640/OAB-PI) e Davyson Hernandez Sousa Silva 
(22340/OAB-PI), representando M R de Melo Gomes Locações e Servicos Eireli; Sérgio Eduardo de Matos 
Chaves (7405/OAB-MA), Romualdo Silva Marquinho (9166/OAB-MA) e outros, representando Gilberto 
da Costa; Nayara Maria Soares da Costa (18204/OAB-PI), representando Magno Lorenzzo Souza dos 
Santos; Maiko Diego Rohsler Corteze (15010-A/OAB-MA) e Nathanael Rodrigues (7641/OAB-PI), 
representando Prefeitura Municipal de Brejo - MA. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de denúncia, em que se examina, nesta fase processual, 

pedido de reexame contra o Acórdão 1217/2023-TCU-Plenário, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 285 e 286, 
parágrafo único, do RITCU, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1109-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes 

(Relator), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1110/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 019.691/2023-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Levantamento. 
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3. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
4. Unidades Jurisdicionadas: Ministério das Cidades; Secretaria Nacional de Habitação. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 

(AudUrbana). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Levantamento, realizado com a finalidade de conhecer 

as regras do novo Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), levantar os riscos envolvidos na 
implementação e elaborar estratégia de atuação do Tribunal para futuras fiscalizações, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. levantar o sigilo dos autos; 
9.2. autorizar a autuação de fiscalização do tipo Acompanhamento com o objetivo de avaliar a 

implementação do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), por se tratar de uma política pública 
voltada à população de baixa renda para garantia de moradia adequada com expressivo volume de recursos; 

9.3. enviar ao Ministério das Cidades e à Secretaria Nacional de Habitação cópia desta deliberação, 
destacando que o relatório e o voto que a fundamentam podem ser acessados por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.4. arquivar os autos, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1110-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes 

(Relator), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1111/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 026.467/2015-1. 
1.1. Apensos: TC 015.564/2020-7; TC 015.565/2020-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Fundação Universidade de Brasília (00.038.174/0001-43); Fundação de Gestão e 

Inovação (03.151.583/0001-40); Paulo Celso dos Reis Gomes (515.843.361-53). 
4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde (FNS). 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 

e Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção de Conflitos (SecexConsenso). 
8. Representação legal: Melillo Dinis do Nascimento (13.096/OAB-DF), representando Paulo Celso 

dos Reis Gomes. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que, nesta fase 

processual, se aprecia solicitação da Advocacia-Geral da União (AGU) para que este Tribunal manifeste 
anuência às cláusulas de Termo de Conciliação a ser firmado na Câmara de Mediação e de Conciliação da 
Administração Pública Federal (CCAF), tendo como partes o Ministério da Saúde, representado pelo Fundo 
Nacional de Saúde (FNS), e a Universidade de Brasília, representada pela Fundação Universidade de 
Brasília (FUB), 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 11 da Lei 8.443/1992, c/c o art.157, § 4º, do 
Regimento Interno do TCU, e o disposto no § 4º do art. 36 da Lei 13.140/2015, em: 

9.1. conhecer da solicitação efetuada pela Advocacia-Geral da União (AGU), para responder que este 
Tribunal manifesta anuência às cláusulas do Termo de Conciliação a ser firmado entre o Ministério da 
Saúde, representado pelo Fundo Nacional de Saúde, e a Fundação Universidade de Brasília, para encerrar 
conflito extrajudicial decorrente do Acórdão 664/2018-TCU-Segunda Câmara, relatado pelo Ministro 
Augusto Nardes, o qual, em razão da impugnação total das despesas realizadas com recursos do Convênio 
3082/2007, firmado com a Fundação de Gestão e Inovação (FGI), à época denominada Fundação 
Universitária de Brasília (Fubra), julgou irregulares as contas especiais abrigadas neste processo, condenou 
os responsáveis, aplicou-lhes multa e imputou responsabilidade solidária da Fundação Universidade de 
Brasília (FUB), sucessora patrimonial da extinta FGI, o que resultou, após o trânsito em julgado, na 
inscrição, pelo Fundo Nacional de Saúde, da FUB no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do 
Setor Público Federal - Cadin, com consequências jurídicas e administrativas ao desempenho de suas 
atividades acadêmicas, científicas e administrativas; 

9.2. convalidar os atos de suspensão provisória da inscrição da Fundação Universidade de Brasília do 
Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - Cadin, adotados conforme 
consta do Termo de Reunião nº 00058/2021/CCAF/CGU/AGU, ficando autorizado o Fundo Nacional de 
Saúde a, após a assinatura das partes no Termo de Conciliação ora sob análise, promover a exclusão 
definitiva da inscrição, na forma do disposto no item 2.1.3 da Cláusula Segunda da minuta constante dos 
autos; 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria-Geral da União/AGU, com vistas à análise 
de eventual repercussão no processo TC-015.565/2020-3, autuado para cobrança executiva do débito 
imputado solidariamente à Fundação Universidade de Brasília e ao então presidente, Sr. Paulo Celso dos 
Reis Gomes; e 

9.4. comunicar esta deliberação aos responsáveis e demais interessados. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1111-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes 

(Relator), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1112/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 007.643/2023-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Relatório de Levantamento. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgãos/Entidades: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR); Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba (Codevasf). 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 

(AudUrbana). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de levantamento acerca da gestão da operação e 

manutenção do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional (Pisf), realizado no âmbito do Ministério de Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR), 
da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf) e da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com 
fulcro na Lei 8.443/1992, art. 43, inciso I, c/c o art. 250, inciso II e III, do Regimento Interno do TCU, ante 
as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. recomendar ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, para que, em 
colaboração com a ANA e com a Codevasf, promova ações de cooperação com órgãos de reconhecida 
experiência na gestão de grandes projetos de infraestrutura hídrica, a exemplo 
do Bureau of Reclamation, com a finalidade de incorporar boas práticas na gestão da operação e 
manutenção do Pisf; 

9.2. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, para que, em parceria com o Ministério 
da Integração e Desenvolvimento Regional, com a ANA, com a Codevasf, com o BNDES, com o PPI e 
outros órgãos envolvidos, envide esforços para acelerar a conclusão dos estudos para demonstrar a 
viabilidade ou não da desestatização do Pisf; 

9.3. instaurar processo de acompanhamento, conforme definido pelo art. 17, § 3º da Resolução-TCU 
308/2019, relacionado à operação e manutenção do Pisf, para que possam ser avaliados de forma 
concomitante as fases mais importantes do processo que já está em curso de desestatização do Pisf, 
previamente à chegada da documentação formal referente a desestatização, oportunidade em que o Tribunal 
realizará as requeridas análises em conformidade com a IN-81/2018; 

9.4. juntar, por cópia, ao TC 008.172/2023-4 a instrução de peça 87, a fim de que sirva de subsídio 
para o atendimento da Solicitação do Congresso Nacional (SCN); 

9.5. dar ciência desta deliberação ao Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR), 
à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, à Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico (ANA) e à Casa Civil, destacando que o relatório e o voto que a fundamentam podem 
ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; 

9.6. orientar a AudUrbana a avaliar a conveniência e oportunidade de incluir em seu plano de 
fiscalização o acompanhamento de contratações ainda pendentes e execuções de garantias contratuais, a 
exemplo da Recuperação da EBI-3, Recuperação do Dique de Negreiros e Recuperação de Jati (Eixo Norte) 
e Recuperação da Barragem de Cacimba Nova e da Galeria Monteiro (Eixo Leste), além das manutenções 
das Tomadas de Uso Difuso (TUD) Atalho, Juti e válvulas EBI-2 e EBI-3. 

9.7. encerrar estes autos, com fulcro no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1112-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1113/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 008.332/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Administrativo. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) e Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria, Comércios e Serviços (MDIC). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de proposta de fiscalização, na modalidade 
“acompanhamento”, com o objetivo de avaliar os atos praticados no âmbito da Estratégia Nacional de 
Infraestrutura de Qualidade (Eniq), encaminhada pela Auditoria Especializada em Agricultura, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental); 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. autorizar a realização da fiscalização proposta; 
9.2. restituir os autos à Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Sustentável 

(SecexDesenvolvimento) para as providências cabíveis. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1113-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1114/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 025.902/2020-2. 
1.1. Apensos: TC 027.734/2022-6; TC 027.729/2022-2; TC 027.735/2022-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Revisão (em Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Instituto Brasil Central - Ibrace (02.042.513/0001-90); Ricardo Barbosa de Lima 

(440.581.951-34). 
3.2. Recorrente: Ricardo Barbosa de Lima (440.581.951-34). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Thays Lorrayne Belarmino Araujo (52707/OAB-GO) e Marcos Antonio de 

Araújo Filho (27126/OAB-GO), representando Ricardo Barbosa de Lima. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revisão interposto por Ricardo Barbosa de 

Lima em face do Acórdão 3.196/2022-TCU-2ª Câmara, retificado pelo Acórdão 4.089/2022-TCU-2ª 
Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 35 da Lei 8.443/1992, no art. 288 do Regimento 
Interno e no art. 11 da Resolução-TCU 344, de 11/10/2022, em: 

9.1. conhecer do recurso de revisão interposto por Ricardo Barbosa de Lima; 
9.2. reconhecer a prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva; 
9.3. dar conhecimento desta deliberação ao recorrente e aos responsáveis; 
9.4. arquivar o processo. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1114-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 1115/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 032.069/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Solicitação do Congresso Nacional. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev 

(42.422.253/0001-01); Instituto Nacional do Seguro Social (29.979.036/0001-40). 
4. Órgão/Entidade: não há. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 

(AudBenefícios). 
8. Representação legal: André Luiz Gerheim (30519/OAB-DF), Luisa Lima Bastos Martins 

(73681/OAB-DF) e outros, representando Apdap Prev-associacao de Protecao e Defesa dos Direitos dos 
Aposentados e Pensionistas; André Luiz Gerheim (30519/OAB-DF), Luisa Lima Bastos Martins 
(73681/OAB-DF) e outros, representando Universo Associacao dos Aposentados e Pensionistas dos 
Regimes Geral da Previdencia Social. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Solicitação do Congresso Nacional (SCN), com pedido 

de medida cautelar, encaminhada pela Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
(CFFC) da Câmara dos Deputados, Deputada Bia Kicis, por meio do Ofício 174/2023/CFFC-P (peça 3), de 
16/8/2023, que enviou o Requerimento 285/2023-CFFC, de autoria do Deputado Gustinho Ribeiro, que 
solicita “apuração de irregularidade no âmbito do INSS, entidades sindicais, associativas e instituições 
bancárias, com descontos indevidos nos proventos de aposentadoria de milhões de aposentados” (peça 4).. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente Solicitação do Congresso Nacional, com fundamento nos arts. 1º, II, e 38, 
I, da Lei 8.443/1992, uma vez que foram preenchidos os requisitos de admissibilidade estabelecidos nos 
arts. 232, III, do Regimento Interno e 4º, I, da Resolução-TCU 215/2008; 

9.2. informar à Exma. Sra. Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC) da 
Câmara dos Deputados, Deputada Bia Kicis, que, como resultado da inspeção realizada em atendimento a 
esta SCN (Fiscalis 214/2023), foram obtidos os esclarecimentos expostos nesta instrução, tendo a citada 
fiscalização resultado nos encaminhamentos constantes desta proposta; 

9.3. adotar medida cautelar, com fulcro no art. 276 do Regimento Interno/TCU, tendo em vista a 
existência dos elementos necessários para sua adoção, para que o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS): 

9.3.1. somente averbe novos descontos de mensalidade associativa por meio de assinatura eletrônica 
avançada e biometria previstas no art. 4º, inciso II, da IN PRES/INSS 162/2024; ou ainda por meio da 
confirmação da existência dos documentos previstos no art. 655, III, da IN PRES/INSS 128/2022 c/c art. 
115, V, da Lei 8.213/1991; 

9.3.2. realize o bloqueio automático para averbação de novos descontos, sejam de empréstimo 
consignado, sejam de mensalidade associativa, para todos os segurados do INSS, independente da data de 
concessão do benefício. 

9.4. determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência Social (Dataprev), com fundamento no art. 4º, inciso I, da Resolução - TCU 
315/2020 que, no prazo de 90 dias: 

9.4.1. seja efetivamente implementada ferramenta tecnológica que permita a assinatura eletrônica 
avançada e a biometria previstas no art. 4º, inciso II, da IN PRES/INSS 162/2024, com relação aos termos 
de filiação e de autorização referentes a todos os descontos de mensalidade associativa vigentes até a 
publicação da IN PRES/INSS 162/2024, em cumprimento aos arts. 2º e 50, II, da Lei 9.784/1999, ao art. 
115, V, da Lei 8.213/1991 e ao art. 154, V, do Decreto 3.048/1999; 
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9.4.2. em cumprimento aos §§ 1º, 1º-A e 7º-A do art. 154 do Decreto 3.048/1999, implementem, para 
todos os benefícios pagos pelo INSS, ferramenta que viabilize o bloqueio automático e o desbloqueio 
prévio, pessoal e específico para cada averbação de desconto, seja de empréstimo consignado, seja de 
mensalidade associativa; 

9.5. determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com fundamento no art. 4º, inciso I, 
da Resolução - TCU 315/2020, que, no prazo de noventa dias, institua a avaliação periódica de que trata o 
§ 1º-F do art. 154 do Decreto 3.048/1999 e, caso identifique irregularidades frequentes ou substanciais, 
aplique as penalidades previstas na legislação e nos acordos de cooperação técnica; 

9.6. determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que, em até 120 dias: 
9.6.1. em conformidade com o § 1º-B do art. 154 do Decreto 3.048/1999, sob pena de os descontos 

serem excluídos automaticamente, todas as autorizações de consignação referentes às mensalidades 
associativas sejam revalidadas, utilizando como critério para comprovação da manifestação de vontade do 
segurado o uso de ferramenta tecnológica que permita a assinatura eletrônica avançada e a biometria 
previstas no art. 4º, inciso II, da IN PRES/INSS 162/2024; ou ainda por meio da confirmação da existência 
dos documentos previstos no art. 655, III, da IN PRES/INSS 128/2022 c/c art. 115, V, da Lei 8.213/1991; 

9.6.2. no caso de serem identificadas entidades com número elevado de autorizações de consignação 
não confirmada, solicite a apresentação física de termos de filiação e de desconto de mensalidade 
associativa para a autorização dos descontos pelas associações, confederações e entidades de aposentados 
e/ou pensionistas, obrigação presente no art. 655, III, § 1º, da Instrução Normativa PRES-INSS 128/2022 
(vigente à época da execução da inspeção, e revogado pela Instrução Normativa PRES-INSS 162, de 
14/3/2024); 

9.6.3. após a avaliação supramencionada, adote as medidas administrativas para identificar e 
responsabilizar as entidades associativas e sindicais com suspeita de fraudes na autorização das 
consignações de mensalidades, bem como promover o ressarcimento de valores eventualmente descontados 
indevidamente; 

9.6.4. informe sobre os resultados das apurações determinadas nos itens 9.6.1 a 9.6.3 à esta Corte de 
Contas para fins de monitoramento, bem como ao Ministério Público para que sejam avaliadas eventuais 
repercussões de eventuais fraudes na esfera criminal; 

9.7. recomendar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com fundamento no art. 11 da 
Resolução - TCU 315/2020, que, de imediato, proceda a ampla e intensa divulgação em seus canais usuais 
de comunicação no sentido de esclarecer aos beneficiários sobre a possível ocorrência de descontos 
indevidos de mensalidades associativas em seus contracheques, informando os meios disponibilizados pelo 
INSS para essa verificação e para o bloqueio de eventuais descontos indevidos identificados, além de 
informar os procedimentos a serem adotados pelos beneficiários para recuperação dos valores descontados 
indevidamente; 

9.8. dar ciência desta decisão ao Deputado Gustinho Ribeiro, nos termos da minuta de aviso inserida 
no módulo “Comunicações” do e-TCU; 

9.9. encaminhar à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados (em 
atenção ao Ofício 174/2023/CFFC-P), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e à Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev), da presente decisão, dando conhecimento de 
que o inteiro teor dos acórdãos, incluindo relatório e voto, poderão ser consultados no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos; 

9.10. nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 315/2020, autorizar a Unidade de Auditoria 
Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho (AudBenefícios) que proceda o monitoramento das 
determinações e recomendações exaradas na presente deliberação; e 

9.11. considerar a solicitação integralmente atendida e arquivar o presente processo, nos termos dos 
arts. 169, inciso II, do Regimento Interno do TCU e 17, inciso II, da Resolução - TCU 215/2008. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1115-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76186142.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 99 | Quinta-feira, 13/06/2024 58 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 
Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 
Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1116/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 039.383/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão/Entidade: Municipio de Mojui dos Campos. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
8. Representação legal: Jonhilton Andrade de Souza, representando Berith Comercio e Servicos Ltda. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação a respeito de possíveis irregularidades 

ocorridas no Pregão Eletrônico (PE) 13/2023, sob a responsabilidade da Prefeitura de Mojuí dos 
Campos/PA, cujo objeto é a aquisição veículos automotores, zero quilômetro, destinados à Secretaria 
Municipal de Saúde; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão plenária, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro no art. 276, caput, do Regimento Interno/TCU, referendar a medida cautelar adotada 
pelo relator por meio de despacho, transcrito no relatório que precede este acórdão, bem como as medidas 
acessórias constantes no mencionado despacho; 

9.2. notificar a prolação deste acórdão aos interessados. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1116-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1117/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 006.789/2014-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Erico Nogueira de Sousa (029.635.836-30); Gustavo Lemos Petta 

(221.202.198-42); Rovilson Sanches Portela (693.002.831-20); Uniao Nacional dos Estudantes 
(29.258.597/0002-31); Walberto Fonseca de Araújo Júnior (021.866.494-03). 

3.2. Recorrentes: Uniao Nacional dos Estudantes (29.258.597/0002-31); Erico Nogueira de Sousa 
(029.635.836-30); Gustavo Lemos Petta (221.202.198-42); Rovilson Sanches Portela (693.002.831-20). 

4. Órgão/Entidade: Secretaria Executiva do Ministério da Cultura (extinta). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: André Gustavo de Albuquerque Ferreira de Vasconcelos (15.661/OAB-PE), 

Joao Maciel Monteiro (10.326-E/OAB-SP) e outros, representando Gustavo Lemos Petta; Joao Adolfo 
Maciel Monteiro (103.236/OAB-PE) e Jose Nelson Vilela Barbosa Filho (16.302/OAB-PE), representando 
Rovilson Sanches Portela; Joao Adolfo Maciel Monteiro (103.236/OAB-PE), Michel Costa Carvalho 
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(22.062/OAB-PB) e outros, representando Walberto Fonseca de Araújo Júnior; Thais Silva Bernardes 
(335.426/OAB-SP), Joao Adolfo Maciel Monteiro (103.236/OAB-PE) e outros, representando Erico 
Nogueira de Sousa; Joao Adolfo Maciel Monteiro (103.236/OAB-PE), Jose Nelson Vilela Barbosa Filho 
(16.302/OAB-PE) e outros, representando União Nacional dos Estudantes (UNE). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, ora em fase de embargos 

de declaração, opostos, conjuntamente, pela União Nacional dos Estudantes (UNE), por Rovilson Sanches 
Portela, por Érico Nogueira de Sousa, por Walberto Fonseca de Araújo Júnior e por Gustavo Lemos Petta, 
em face do Acórdão 2.815/2020-TCU-Plenário. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fulcro nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 277, 
inciso III, e 287 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos conjuntamente, pela União Nacional dos 
Estudantes (UNE), por Rovilson Sanches Portela, por Érico Nogueira de Sousa, por Walberto Fonseca de 
Araújo Júnior e por Gustavo Lemos Petta, para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência da presente deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1117-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1118/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 006.450/2017-2. 
1.1. Apenso: 033.707/2019-7 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração em Pedido de Reexame em 

Monitoramento 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Angel" S Serviços Técnicos Ltda (68.565.530/0001-10); Myriam Lewin 

(367.050.807-44). 
3.2. Recorrente: Myriam Lewin (367.050.807-44). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Biblioteca Nacional. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos (AudEducação). 
8. Representação legal: Marcus Vinicius de Albuquerque Portella e Marcus Vinicius de Azevedo 

Braga, representando Fundação Biblioteca Nacional; Roberto Nazato, Carlos Cure e outros, representando 
Angel" S Servicos Tecnicos Ltda; Rafael de Moura Rangel Ney (89979/OAB-RJ), Michelle Camarov Negri 
Benzecry (148580/OAB-RJ) e outros, representando Myriam Lewin; Carla Nogueira Dezan (142578/OAB-
RJ), representando Eliza Helena de Oliveira Echternacht; Carla Nogueira Dezan (142578/OAB-RJ), 
representando Jader Bernardo Campomizzi. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração opostos por Myriam Lewin 

em face do Acórdão 2.707/2020 - Plenário, da relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, que negou 
provimento a Pedido de Reexame interposto pela ora embargante contra o Acórdão 745/2019-TCU-
Plenário, da relatoria do Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, que aplicou multa à responsável no 
valor de R$ 50.000,00, decretou, cautelarmente, a indisponibilidade de seus bens, a declarou inabilitada por 
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cinco anos para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança na Administração Pública Federal 
e determinou a constituição de processo apartado de tomada de contas especial para apurar os supostos 
danos ao erário decorrentes do Pregão Eletrônico 17/2014, promovido pela Fundação Biblioteca Nacional 
(FBN), com vistas à contratação de serviços terceirizados e continuados de apoio operacional e de 
atividades auxiliares e complementares, para o atendimento de suas unidades administrativas. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 34 da Lei n. 8.443/1992 em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, dar-lhes provimento parcial, a fim de 
tornar insubsistentes os subitens 9.7 e 9.8 do Acórdão 745/2019 - Plenário e dar ao subitem 9.1 do referido 
acórdão a seguinte redação: 

9.1. aplicar em desfavor de Myriam Lewin a multa prevista no art. 58, II, da Lei nº 8.443, de 1992, 
sob o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida dívida ao Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente na forma da legislação em vigor; 

9.2. dar ciência à recorrente e aos demais interessados a respeito do inteiro teor deste acórdão, 
informando que esta deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível 
para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, este Tribunal 
poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias impressas. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1118-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1119/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 007.424/2021-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração em Agravo (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Antonio Braulio de Carvalho (309.882.766-15); Caixa Econômica Federal 

(00.360.305/0001-04); Carlos Alberto Caser (620.985.947-04); Deloitte Touche Tohmatsu Consultores 
Ltda. (02.189.924/0001-03); Humberto Pires Grault Vianna de Lima (512.243.807-20); Jose Carlos Alonso 
Goncalves (010.816.668-62); Maurício Marcellini Pereira (838.823.836-15); Renata Marotta 
(030.794.068-34). 

3.2. Recorrente: Carlos Alberto Caser (620.985.947-04). 
4. Órgão/Entidade: Fundação dos Economiários Federais (Funcef). 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
8. Representação legal: Karoline Alves Crepaldi (99320/OAB-PR), representando Fundação dos 

Economiários Federais Funcef; Leonardo Faustino Lima (53806/OAB-DF), representando Caixa 
Econômica Federal; Pablo Alves Prado (43164/OAB-DF), representando Renata Marotta; Claudio Mauro 
Henrique Daolio (172723/OAB-SP), representando Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda.; Carolina 
Louzada Petrarca (16535/OAB-DF), representando Jose Carlos Alonso Goncalves; Renata Mollo dos 
Santos (179369/OAB-SP), Fabiano Silva dos Santos (219663/OAB-SP) e outros, representando Humberto 
Pires Grault Vianna de Lima; Marthius Sávio Cavalcante Lobato (122733/OAB-SP), representando Carlos 
Alberto Caser. 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de embargos de declaração opostos por Carlos 
Alberto Caser em face do Acórdão 99/2023 - Plenário mediante o qual o Tribunal conheceu e negou 
provimento a Agravo interposto pelo embargante contra despacho proferido em 10/8/2022. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/92 c/c o art. 287 do RI/TCU, conhecer dos embargos de 
declaração em análise para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência sobre o presente Acórdão ao embargante, informando que a presente deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as 
correspondentes cópias, de forma impressa; 

9.3. restituir os autos à unidade técnica para prosseguimento do feito. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1119-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1120/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 026.436/2015-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Acompanhamento (acordo de leniência) 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Advocacia-Geral da União; Controladoria-Geral da União 
3.2. Responsável: n/a. 
4. Órgãos/Entidades: Advocacia-Geral da União; Controladoria-Geral da União. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Petróleo, Gás Natural e Mineração 

(AudPetróleo). 
8. Representação legal: n/a. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de acompanhamento, nos termos da IN TCU 95/2024, 

com enfoque no acordo de leniência firmado entre as empresas Andrade Gutierrez Investimentos em 
Engenharia S/A, Andrade Gutierrez Engenharia S/A e Andrade Gutierrez S/A e a União, por meio da 
Controladoria-Geralda União, nos termos da Lei 12.846/2013. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo Relator, em, nos termos dos arts. 13 a 26 da IN TCU 95/2024: 

9.1 nos termos do art. 146, §5º, do Regimento Interno do Tribunal, indeferir o pedido de ingresso no 
feito, como parte interessada, e requerimentos acessórios, formulados pela Andrade Gutierrez Engenharia 
S/A à peça 156; 

9.2 abster-se de emitir opinião conclusiva, nestes autos, acerca da possibilidade de quitação do dano 
apurado no acordo de leniência, quanto aos processos relativos às áreas de óleo e gás, sem prejuízo da 
garantia prevista nos arts. 15, §1º, e 16, parágrafo único, da IN TCU 95/2024 (não aplicação de medidas 
sancionadoras relacionadas aos ilícitos constantes do escopo do acordo de leniência, desde que as 
colaboradoras se mantenham adimplentes em relação às obrigações assumidas no acordo); 

9.3 declarar, em relação aos contratos referentes às áreas de óleo e gás, que o conjunto de informações 
e documentos ofertados no acordo de leniência não se mostrou útil ao controle externo exercido por este 
Tribunal; 
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9.4 orientar a Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) no sentido de que, em relação ao acordo 
de leniência versado nestes autos, as disposições dos Capítulos IV, V e VI da IN TCU 95/2024 deverão ser 
verificadas pelas unidades técnicas responsáveis pela instrução dos processos relacionados aos fatos 
abrangidos no acordo, inclusive quanto à garantia prevista nos arts. 15, §1º, e 16, parágrafo único, da IN 
TCU 95/2024 (não aplicação de medidas sancionadoras relacionadas aos ilícitos constantes do escopo do 
acordo de leniência, desde que as colaboradoras se mantenham adimplentes em relação às obrigações 
assumidas no acordo); 

9.5 encaminhar à Segecex cópia da tabela à peça 149 dos presentes autos (“objetos afetados pelo 
acordo de leniência entre a CGU/AGU e a empresa Andrade Gutierrez e respectivas informações 
gerenciais”), para disponibilização às unidades técnicas responsáveis pela instrução de processos 
relacionados às questões descritas na referida peça, para as providências indicadas no subitem 9.4; 

9.6 informar à Controladoria-Geral da União, para ciência às empresas signatárias do acordo de 
leniência, que as conclusões assentadas neste acórdão não impedem a superveniente comprovação dos 
requisitos para a concessão dos benefícios previstos nos Capítulos IV e VI da IN TCU 95/2024; 

9.7 dar ciência deste Acórdão à Controladoria-Geral da União e à Advocacia-Geral da União, 
informando que o teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos; 

9.8 autorizar o arquivamento dos autos após o trânsito em julgado. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1120-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1121/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 007.407/2009-9. 
1.1. Apenso: 036.608/2011-4. 
2. Grupo: I - Classe de assunto: V - Auditoria. 
3. Interessado: Congresso Nacional. 
4. Unidade: Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

no estado de Santa Catarina (Dnit/SR-SC). 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade técnica: AudRodoviaAviação. 
8. Representação legal: Luís Daniel Alencar (OAB/PR 31.272) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de monitoramento do cumprimento das determinações 

proferidas por meio do Acórdão 568/2021-TCU-Plenário, decorrente do monitoramento das determinações 
proferidas por meio do Acórdão 1754/2013-TCU-Plenário em processo levantamento de auditoria realizado 
no âmbito do Fiscobras 2009 nas obras de adequação de trecho rodoviário na BR-101/SC, que envolve a 
duplicação da pista do Trecho Sul da Rodovia, desde Palhoça, Santa Catarina, até a divisa com o Rio Grande 
do Sul, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar atendido o subitem 9.3 do Acórdão 568/2021-TCU-Plenário; 
9.2. converter os autos em tomada de contas especial, em razão do não atendimento do item 9.2 do 

Acórdão 568/2021-TCU-Plenário, com fundamento no art. 252 do Regimento Interno do TCU e conforme 
determinado pelo item 9.4 do mesmo acórdão, promovendo, desde já, a citação dos responsáveis, nos 
seguintes termos: 
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9.2.1. realizar a citação de Ronaldo Carioni Barbosa, na condição de Superintendente Regional do 
Dnit no estado de Santa Catarina, e da Construtora Triunfo S.A., com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, 
incisos I e II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, para que, no prazo de quinze dias, 
apresentem alegações de defesa e/ou recolham, solidariamente, aos cofres do Tesouro Nacional, a quantia 
abaixo especificada, atualizada monetariamente a partir da respectiva data de ocorrência até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se na oportunidade a quantia eventualmente ressarcida, na forma da legislação em 
vigor, em decorrência da não instauração de tomada de contas especial, bem como do não ressarcimento de 
pagamentos indevidos ao Contrato TT-195/2004-00, provocada pela ausência de atualização monetária de 
valores estornados e que haviam sido pagos indevidamente, com infração ao disposto no art. 8º, caput e § 
1º, da Lei 8.443/1992, no art. 197, caput e § 1º, do RITCU, e nos Acórdãos TCU 1754/2013-Plenário (item 
9.1.1.3), 2941/2016-Plenário (item 9.1.1.1) e 568/2021-Plenário (item 9.2). 

Valor (R$) Data da ocorrência 

132.475,59 17/3/2014 

9.2.2. informar os responsáveis de que, caso venham a ser condenados pelo Tribunal, os débitos ora 
apurados serão acrescidos de juros de mora, nos termos do § 1º do art. 202 do Regimento Interno do TCU; 

9.3. encerrar o presente processo, conforme autorizado pelo item 9.7 do Acórdão 568/2021-TCU-
Plenário; 

9.4. dar ciência deste Acórdão, com fundamento no art. 198, parágrafo único do Regimento Interno 
do TCU, ao Ministro de Estado dos Transportes; 

9.5. dar ciência deste Acórdão ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e 
aos responsáveis constantes do subitem 9.2.1 acima. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1121-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator), Marcos Bemquerer 

Costa e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1122/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 021.438/2008-7. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas Especial (Revisão de Ofício). 
3. Responsáveis: Alberto Rodrigues Nunes (313.281.485-72), Alex Malta Santos (658.764.905-04), 

Alexandre Assis de Carvalho (658.453.401-44), Carlos Eduardo Andrade Galvão (083.675.585-53), 
Fabrício Moreira Valadares (953.548.085-53), Fernando Gomes Oliveira (011.703.845-87), Florisvaldo 
Ferreira Júnior (108.184.215-68), Heloisa Santos (582.955.345-72), Isaac Romeu Moreira Ribeiro 
(108.160.385-20), Kátia Rejane de Assis Lins (463.358.115-53), Lusia Bomfim Lopes (886.800.295-72), 
Margarida Barros Setenta (229.819.505-68), Maria Analia Santana Santos (529.824.087-91), Márcia 
Ribeiro dos Santos Guerra (896.106.955-15), Nelson Ferreira Alves (615.405.955-87), Oséas Jesus Santos 
(710.118.895-87), Paulo Eudoxio Queiroz de Araújo (343.527.083-72), Suzinete César Valadares 
(247.707.105-00). 

4. Entidade: Município de Itabuna/BA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Serviço de Comunicação Processual 2 - Secomp 2. 
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8. Representação legal: Maria Fernanda Nunes da Cruz Galvao, representando Carlos Eduardo 
Andrade Galvão; Carlos Antonio Figueiredo Nicácio (7161/OAB-BA), Monique Rafaella Rocha Furtado 
(34131/OAB-DF) e outros, representando Isaac Romeu Moreira Ribeiro; Márcio Luiz Cardoso Fernandes 
(30889/OAB-BA), Vladimir Soares Santos e outros, representando Fabrício Moreira Valadares; Márcio 
Luiz Cardoso Fernandes (30889/OAB-BA), Vladimir Soares Santos e outros, representando Suzinete César 
Valadares; Sávio Mahmed Qasem Menin (22274/OAB-BA), Dinailton Nascimento de Oliveira 
(8425/OAB-BA) e outros, representando Fernando Gomes Oliveira; Lucas Cabral Aboboreira 
(24559/OAB-BA), Tássia de Araújo Góes Aboboreira (24554/OAB-BA) e outros, representando Itamed 
Comercio e Distribuição Ltda; Marcus Vinicius Santos Alves, representando Nelson Ferreira Alves; 
Edmylla de Almeida Cristo (29049/OAB-BA), representando Margarida Barros Setenta; Joao Cerqueira 
Teixeira Neto (22063/OAB-BA), Eduardo Pombinho da Silva (22178/OAB-BA) e outros, representando 
Prefeitura Municipal de Itabuna - BA; Fábio Alves Ferreira (21981/OAB-BA), representando Alexandre 
Assis de Carvalho; Fábio Alves Ferreira (21981/OAB-BA), representando Florisvaldo Ferreira Júnior. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial, em que se aprecia, nesta 

oportunidade, proposta formulada pelo Serviço de Comunicação Processual 2 - Secomp 2 de Revisão de 
Ofício do Acórdão 1.563/2012 - Plenário, de minha relatoria, a fim de tornar insubsistentes as penalidades 
aplicadas a responsável falecido antes do trânsito em julgado da aludida decisão condenatória. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 3º, § 2º, da Resolução/TCU 178/2005, com a redação dada pela 
Resolução/TCU 235/2010, rever de ofício o Acórdão 1.563/2012 - Plenário, para tornar insubsistentes as 
sanções de multa e inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito 
da Administração Pública Federal aplicadas ao Sr. Fernando Gomes Oliveira, por meio dos seus subitens 
9.2 e 9.4, em razão do seu falecimento antes do trânsito em julgado da referida deliberação condenatória, 
tendo em vista o caráter personalíssimo das aludidas penas, nos termos do art. 5º, inciso XLV, da 
Constituição Federal e da jurisprudência do TCU; e 

9.2. restituir os autos ao Serviço de Comunicação Processual 2 - Secomp2, para que seja emitida a 
notificação de dívida referente a todos os Acórdãos proferidos nestes autos ao espólio do responsável 
Fernando Gomes Oliveira, na pessoa da inventariante Cristiane Monteiro Oliveira, na forma do art. 1.797, 
inciso I, do Código de Processo Civil. 

10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1122-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo Cedraz. 
13.3. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa 

(Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 1123/2024 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 000.758/2023-0. 
2. Grupo: I - Classe: IV - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Responsável: Robson de Araújo (273.484.838-44). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes a tomada de contas especial instaurada pela 

Caixa Econômica Federal, em razão do cometimento de graves irregularidades em operações de crédito por 
ex-empregado da empresa nas agências Piracicaba/SP e Prada/SP. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, Robson de Araújo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 
8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. julgar irregulares as contas de Robson de Araújo, com base nos arts. 1º, I, 16, III, “d”, 19 e 23, 
III, da Lei 8.443/1992, condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas até as datas dos 
seus efetivos recolhimentos, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para que comprove, perante este 
Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres da Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 
23, III, “a”, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214, III, “a”, do RI/TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

3/9/2016 127.734,85 

12/6/2018 33.500,00 

6/6/2018 32.879,00 

9.3. aplicar ao responsável Robson de Araújo a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 
de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação, para comprovar, perante este Tribunal (art. 214, III, “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida 
aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. considerar graves as infrações cometidas por Robson de Araújo, nos termos do art. 270, § 1º, do 
RI/TCU; 

9.5. inabilitar Robson de Araújo para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no 
âmbito da Administração Pública por um prazo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 60 da Lei 8.443/1992, 
c/c arts. 15, I, “i”, e 270 do RI/TCU; 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 219, II, do RI/TCU e 28, II, da Lei 8.443/1992, a 
cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.7. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, 
§§ 1º e 2º, do RI/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante este Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais 
parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, 
no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de 
comprovação do pagamento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos 
termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.8. encaminhar cópia da deliberação à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, em 
cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992; 

9.9. enviar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal e ao responsável; 
9.10. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para 

consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 22/2024 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/6/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1123-22/24-P. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 
Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 
Weder de Oliveira (Relator). 

ENCERRAMENTO 
Às 15 horas e 54 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pelo Plenário. 

DENISE LOIANE CUNHA FONSECA 
Subsecretária do Plenário 

Aprovada em 12 de junho de 2024. 

MINISTRO BRUNO DANTAS 
Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 112 de 13/06/2024, Seção 1, p. 92) 
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